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• Além deste caderno contendo 100 (cem) questões 
objetivas, você receberá do fiscal de prova o cartão 
de respostas. 

• As questões objetivas têm 5 (cinco) opções de 
resposta (A, B, C, D e E) e somente uma delas está 
correta; 

  

 

•  

 

 

 

 

 

 

 

 

• Verifique se seu caderno de questões está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências; 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher o cartão de 
respostas; 

• Para o preenchimento do cartão de respostas, use 
somente caneta esferográfica, fabricada em material 
transparente, com tinta preta ou azul; 

• Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) no 
cartão de respostas; 

• Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de cargo ou cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala; 

• Reserve tempo suficiente para o preenchimento do seu 
cartão de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida a troca do cartão 
de respostas em caso de erro cometido pelo candidato; 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de respostas; 

• A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos na 
lista de presença; 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de detecção 
de metais quando do ingresso e da saída de sanitários 
durante a realização das provas. 

• Boa Prova! 

 

 

• Você dispõe de 5 (cinco) horas para a realização da 
prova, já incluído o tempo para a marcação do cartão 
de respostas; 

• 2 (duas) horas após o início da prova, é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de questões; 

• A partir dos 30 (trinta) minutos anteriores ao 
término da prova é possível retirar-se da sala 
levando o caderno de questões. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova; 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões; 

• Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala; 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Direito Constitucional 

1  

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado Alfa figura como 
autoridade coatora em mandado de segurança impetrado 
originariamente perante o Tribunal de Justiça da mesma unidade 
federativa (TJEA). No writ, são discutidas questões afetas ao 
regime jurídico de um servidor. Ao ser notificado a apresentar 
informações, o Presidente solicitou ao Procurador-Geral da Casa 
Legislativa que analisasse se a referida competência originária 
está, ou não, em conformidade com a sistemática constitucional. 

Foi corretamente esclarecido ao Presidente que a competência do 
TJEA 

(A) decorre da simetria constitucional. 

(B) deve estar prevista na Constituição Estadual. 

(C) deve estar prevista no regimento interno do Tribunal. 

(D) deve estar prevista na Lei de Organização e Divisão Judiciária. 

(E) é inconstitucional, por instituir hipótese de foro por 
prerrogativa de função. 

2  

O Presidente da República apresentou proposição legislativa à 
Câmara dos Deputados, disciplinando a permanência temporária 
de forças estrangeiras no território brasileiro, isso com o objetivo 
de viabilizar a realização de exercícios conjuntos com Forças 
Armadas aliadas, nas circunstâncias ali indicadas. Foi solicitada 
urgência na apreciação da matéria. Após a aprovação da 
proposição legislativa no âmbito da Câmara dos Deputados o que 
ocorreu com o acolhimento de diversas emendas parlamentares o 
Chefe do Poder Executivo decidiu editar a Medida Provisória nº X 
(MPX), disciplinando a matéria de maneira idêntica à da referida 
proposição legislativa em sua redação original. 

No âmbito do Congresso Nacional, a Comissão Mista constituída 
para apreciar a MPX observou corretamente que 

(A) a MPX não apresenta nenhum vício. 

(B) a MPX somente apresenta vício em relação ao seu objeto. 

(C) a MPX somente apresenta vício em relação ao momento de 
sua edição. 

(D) a natureza da matéria da proposição legislativa impedia a sua 
tramitação em regime de urgência. 

(E) a edição da MPX acarreta a perda de objeto da proposição 
legislativa em tramitação no Congresso Nacional. 

3  

Em razão de ampla mobilização popular, subsidiada por 
informações obtidas a partir do denominado jornalismo 
investigativo, o Governador do Estado Alfa foi acusado da prática 
de crime de responsabilidade. Essa infração teria consistido na 
infração das normas legais no provimento dos cargos públicos. 

Considerando os balizamentos estabelecidos pela sistemática 
vigente, é correto afirmar que 

(A) a acusação foi subscrita pelo órgão de execução com 
atribuição do Ministério Público do Estado Alfa. 

(B) a denúncia apresentada deve ser recebida, processada e 
julgada por um Tribunal misto, integrado por Deputados 
Estaduais e Desembargadores. 

(C) o Governador somente pode ser suspenso pelo órgão 
competente para julgá-lo, mediante autorização prévia da 
Assembleia Legislativa do Estado Alfa. 

(D) caso seja condenado pelo órgão competente, além de perder 
a função, o Governador ficará inabilitado para o exercício de 
outra função pública por 5 (cinco) anos). 

(E) o procedimento a ser observado no julgamento é o 
estabelecido na Constituição Estadual e no regimento interno 
da Assembleia Legislativa do Estado Alfa. 

4  

Em razão da paulatina redução do quantitativo de integrantes das 
forças de segurança pública do Estado Alfa, o que decorria da não 
realização das reposições necessárias, apesar dos óbitos e das 
aposentadorias ocorridos com o passar dos anos, a ordem pública 
viu-se ameaçada por grave e iminente instabilidade institucional. 
Esse quadro gerou uma grande mobilização das lideranças 
partidárias dessa unidade federativa, que passaram a solicitar que 
o Presidente da República adotasse uma medida situada em sua 
esfera de competências, visando à superação desse quadro. 

Com os olhos voltados às medidas constitucionais de defesa do 
Estado e das instituições democráticas, é correto afirmar que, na 
situação descrita, o Chefe do Poder Executivo Federal 

(A) não pode decretar o estado de sítio. 

(B) pode decretar o estado de sítio, o que possibilita redundar na 
suspensão da liberdade de reunião. 

(C) pode decretar a intervenção federal, o que não acarretará a 
imposição de restrições aos direitos fundamentais. 

(D) pode decretar o estado de defesa, o que não acarretará a 
imposição de restrições aos direitos fundamentais. 

(E) pode decretar o estado de defesa ou o estado de sítio, o que 
pode acarretar a imposição de restrições aos direitos 
fundamentais. 
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5  

O Tribunal de Contas do Estado Delta recebeu, para apreciação, 
contas anuais apresentadas pelo Prefeito do Município Sigma. Ao 
apreciá-las, constatou que o Chefe do Poder Executivo municipal 
determinara o pagamento de valores que não correspondiam a 
despesas efetivamente realizadas, sendo nítido o desvio de 
recursos públicos. 

Nesse caso, é correto afirmar, em relação à situação descrita, que 
o Tribunal de Contas do Estado Delta deve 

(A) julgar as contas, podendo realizar imputação de débito e 
aplicar a sanção de multa, com recurso para a Câmara 
Municipal de Sigma. 

(B) julgar as contas, podendo realizar imputação de débito e 
aplicar a sanção de multa, não sendo cabível recurso para 
outra estrutura de poder. 

(C) emitir parecer prévio, competindo o julgamento à Câmara 
Municipal de Sigma, que somente pode se afastar do parecer 
pelo voto de dois terços dos seus membros. 

(D) emitir parecer prévio, competindo o julgamento à Câmara 
Municipal de Sigma, que somente pode se afastar do parecer 
pelo voto da maioria absoluta dos seus membros. 

(E) julgar as contas, podendo realizar imputação de débito e 
aplicar a sanção de multa, sendo que a eficácia do acórdão 
ficará suspensa até a sua apreciação pela Câmara Municipal de 
Sigma, que pode se afastar do acórdão pelo voto da maioria 
absoluta dos seus membros. 

6  

Instado a emitir parecer sobre a interpretação a ser dada ao  
Art. X da Constituição da República, um Procurador da Assembleia 
Legislativa do Estado Ômega defendeu que a jurisprudência dos 
conceitos é refratária à influência dos referenciais axiológicos 
colhidos no ambiente sociopolítico, no delineamento do 
significado da norma constitucional. Esse modo de compreender a 
norma valoriza a importância do momento de criação em 
detrimento do momento de aplicação, operando o intérprete 
nesse último. 

Na perspectiva do que foi dito pelo Procurador, é correto afirmar 
que 

(A) a teoria que expôs é incompatível com a lógica do razoável. 

(B) há uma compreensão errada da jurisprudência dos conceitos. 

(C) a influência dos valores no delineamento da norma 
constitucional é típica do originalismo. 

(D) o intérprete exerce uma atividade tipicamente constituinte ao 
decidir pelo significado a ser atribuído à norma, considerando 
o problema concreto. 

(E) a jurisprudência dos conceitos apresenta uma relação de 
complementaridade lógica com a jurisprudência dos 
interesses e a Escola do Direito Livre. 

7  

Joanne e Isabelle moravam na Suíça e, ao completarem 30 (trinta) 
anos de idade, decidiram que iriam morar e seguir carreira política 
no Brasil. Joanne nasceu no território brasileiro quando seus pais, 
de nacionalidade suíça, aqui se encontravam a serviço da 
embaixada alemã. Quando Joanne completou 1 (um) ano de idade, 
a família se deslocou para a Suíça e lá permaneceu. Isabelle nasceu 
na Alemanha quando seus pais, brasileiros, ali se encontravam a 
serviço de uma indústria automobilística, sendo o nascimento 
registrado em uma repartição alemã. Ao completar 18 (dezoito) 
anos de idade, passou a morar na Suíça. Tanto Joanne como 
Isabelle decidiram se naturalizar suíças, pois isso, ao seu ver, 
ofereceria a elas melhores oportunidades de trabalho. 

Ao consultarem a sistemática constitucional, Joanne e Isabelle 
concluíram corretamente que 

(A) jamais foram brasileiras, o que não configura óbice a que 
requeiram a sua naturalização como tais. 

(B) são estrangeiras, mas podem adquirir a nacionalidade 
brasileira, caso venham a residir no Brasil e optem por essa 
nacionalidade. 

(C) são consideradas brasileiras natas, caso renunciem à 
nacionalidade suíça, adquirida voluntariamente em momento 
posterior ao nascimento. 

(D) eram brasileiras, mas perderam automaticamente essa 
nacionalidade, o que não obsta que requeiram a reaquisição 
da nacionalidade brasileira originária. 

(E) Joanne é brasileira nata, e Isabelle, embora seja estrangeira, 
será considerada brasileira nata, caso venha a residir no 
território brasileiro e opte por essa nacionalidade. 

8  

Foi instaurado um grupo de trabalho no âmbito da Assembleia 
Legislativa do Estado Delta (ALED), com o objetivo de elaborar 
proposição legislativa que detalhe o processo de escolha dos 
sucessores do Governador e do Vice-Governador do Estado, na 
hipótese de dupla vacância decorrente de causas não eleitorais. 

Ao final dos debates, o grupo concluiu corretamente que 

(A) deve ser observado, por simetria, o modelo da Constituição da 
República, previsto em norma de reprodução obrigatória. 

(B) pode ser estatuído que o Presidente da ALED assuma o 
mandato até o fim do quadriênio, caso a dupla vacância ocorra 
no último biênio. 

(C) deve ser adotado um modelo em que os sucessores cumpram 
um quadriênio de mandato eletivo, conforme previsto na 
Constituição da República. 

(D) deve ser observada a sistemática eleitoral, com a escolha dos 
potenciais concorrentes ao cargo em convenção partidária, 
com o correlato requerimento do registro de candidatura por 
partido político. 

(E) deve ser disciplinado em lei ordinária estadual o processo de 
escolha dos sucessores, sendo admitida a eleição direta, 
mesmo na hipótese de a dupla vacância ocorrer no último 
biênio do mandato. 
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9  

No âmbito da Assembleia Legislativa do Estado Ômega, a comissão 
permanente, responsável pela análise do projeto de lei do plano 
plurianual avaliou emenda parlamentar dispondo que a realização 
de repasses financeiros aos Municípios deve ocorrer até o dia 15 
de maio do exercício financeiro correspondente, quando tiver 
origem em emendas individuais aprovadas na lei orçamentária 
anual, considerando o seu caráter obrigatório.  

Ao ver da comissão, a emenda parlamentar é 

(A) constitucional, desde que seja aprovada por maioria absoluta 
de votos. 

(B) inconstitucional, havendo afronta à iniciativa legislativa 
privativa do Chefe do Poder Executivo. 

(C) constitucional, pois não importou em alteração da receita 
estimada ou da despesa autorizada. 

(D) inconstitucional, pois o plano plurianual não deve conter 
matéria estranha ao planejamento orçamentário do 
quadriênio a que se refira. 

(E) constitucional, pois se ajusta ao objeto da proposição 
legislativa, e foi apresentada no âmbito da única comissão 
competente para analisá-la. 

10  

A Assembleia Legislativa do Estado Alfa (ALEA) recebeu do 
Governador do Estado o decreto de intervenção estadual no 
Município Sigma, o que decorria do fato desse último ente 
federativo, por seu Poder Executivo, vir reiteradamente 
descumprindo determinação contida em lei complementar 
nacional, a respeito da publicação de relatórios de gestão fiscal. 
Essa omissão vinha conferindo opacidade à governança municipal, 
e dificultando a atuação dos órgãos de controle e da própria 
população.  

Ao analisar o decreto de intervenção, a Comissão Especial 
instituída para esse fim no âmbito da ALEA, observou 
corretamente que 

(A) a intervenção foi decretada na modalidade provocada, sendo 
que o decreto deve ter sido submetido à apreciação da ALEA 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

(B) o decreto deve ter especificado a amplitude, o prazo e as 
condições da execução, além de nomear o interventor, sendo 
uma modalidade de intervenção espontânea. 

(C) a mera inobservância de uma lei, ordinária ou complementar, 
não tem densidade danosa suficiente para justificar a 
momentânea suspensão do pacto federativo. 

(D) a intervenção pressupõe o provimento de representação pelo 
Tribunal de Justiça de Alfa, em ação ajuizada pelo Ministério 
Público Estadual, a partir de provocação do Poder Legislativo 
de Sigma. 

(E) o decreto de intervenção não precisa ser submetido à 
apreciação da ALEA, considerando que apenas o Chefe do 
Poder Executivo precisará ser afastado para o 
restabelecimento da normalidade. 

11  

O Estado Alfa celebrou contrato com a sociedade empresária 
Sigma, em que concedia determinado benefício fiscal a essa 
última, com a contraprestação de que a respectiva desoneração 
gerasse o reinvestimento na linha de produção, com o correlato 
aumento dos postos de trabalho diretos. A execução desse ajuste 
gerou grandes benefícios para a coletividade, o que permitiu que 
João, Diretor de Estratégias Alocativas de Sigma, em razão da 
projeção obtida, concorresse e lograsse êxito em ser eleito 
Deputado Estadual. Logo após a proclamação dos eleitos, 
adversários políticos de João argumentaram com a ilicitude do 
vínculo que ele mantinha com Sigma, considerando a vigência do 
ajuste que a sociedade empresária celebrara com Alfa. 

Na situação descrita, é correto afirmar que João 

(A) estava inelegível para concorrer ao cargo eletivo de Deputado 
Estadual. 

(B) deve se afastar de Sigma, a partir da expedição do diploma de 
Deputado Estadual. 

(C) não pode continuar a atuar como diretor de Sigma, a partir da 
posse como Deputado Estadual. 

(D) é apenas diretor, não proprietário ou controlador de Sigma, o 
que afasta qualquer incompatibilidade com o mandato eletivo. 

(E) desenvolve atividade privada, indicativo de que não há óbice à 
continuidade do seu exercício, após a posse no cargo eletivo. 

12  

A Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado Alfa (ALEA) 
constatou que alguns padrões normativos, editados pelos 
Municípios situados no território do Estado Alfa, vinham sendo 
impugnados, perante o Tribunal de Justiça desse ente federativo 
(TJEA), tendo a sua inconstitucionalidade declarada em sede de 
controle concentrado. Esses padrões normativos tinham por base 
certa interpretação do Art. X da Constituição da República, que 
também foi seguida em leis da ALEA, as quais possivelmente 
também seriam impugnadas perante o TJEA. Como o Supremo 
Tribunal Federal tinha conferido uma interpretação a esse Art. X, 
que se mostrava dissonante daquela atribuída pelo TJEA, em ações 
que tinham por objeto leis editadas por outros entes federativos, 
a Procuradoria cogitou que a Mesa da ALEA requeresse a edição 
de súmula vinculante (SV) sobre a matéria. 

Na situação descrita, é correto afirmar que 

(A) a Mesa da ALEA, a exemplo do TJEA, tem legitimidade para 
requerer a edição da SV. 

(B) a SV não é cabível na hipótese, mas a reclamação o é, 
considerando a transcendência dos motivos determinantes. 

(C) somente os próprios Municípios, que tiveram suas leis 
declaradas inconstitucionais, podem requerer a edição da SV. 

(D) a Mesa da ALEA, embora tenha legitimidade para requerer a 
SV, não tem interesse de agir, pois as normas que editou não 
foram objeto dos acórdãos do TJEA. 

(E) a Mesa da ALEA tem legitimidade e interesse de agir para 
requerer a edição da SV, mas não com o objetivo de 
generalizar o entendimento adotado em acórdãos proferidos 
em sede de controle concentrado. 
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13  

Em um debate sobre os sistemas eleitorais, os participantes 
externaram o seu entendimento sobre vantagens e desvantagens 
do sistema distrital. Maria sustentou que o sistema distrital puro 
apresenta o inconveniente de institucionalizar o desequilíbrio 
demográfico dos distritos que compõem a respectiva circunscrição 
eleitoral, o que termina por conferir legitimidades distintas a cada 
cadeira em disputa. Joana defendeu que o sistema distrital puro é 
compatível com o modelo majoritário de uma volta e com o 
modelo majoritário de duas voltas. Por fim, Teresa defendeu que 
o sistema distrital puro possibilita que um partido político, cujos 
candidatos receberam o maior quantitativo de votos, 
considerando o resultado final, preencha um quantitativo menor 
de cadeiras. 

Ao fim dos debates, concluiu-se corretamente, em relação às 
afirmações de Maria, Joana e Teresa, que 

(A) todas estão certas. 

(B) apenas a de Maria está certa. 

(C) apenas a de Joana está certa. 

(D) apenas as de Maria e Teresa estão certas. 

(E) apenas as de Joana e Teresa estão certas. 

14  

Foram iniciados estudos no âmbito da Secretaria de Educação do 
Município Alfa, com o objetivo de verificar a viabilidade de ser 
criada uma universidade municipal. Além disso, com o fim de criar 
um mecanismo de solidariedade no custeio das despesas 
necessárias, foi cogitada a cobrança de taxa de matrícula para o 
ingresso na universidade e de mensalidade nos cursos de 
especialização (pós-graduação lato sensu), que não conferiam um 
grau acadêmico. 

Ao fim dos estudos, concluiu-se corretamente que 

(A) é possível a criação da universidade por Alfa, mas é vedada a 
realização das duas cobranças cogitadas. 

(B) é possível a criação da universidade por Alfa, bem como a 
realização das duas cobranças cogitadas. 

(C) são possíveis a criação da universidade por Alfa, e a cobrança 
da taxa de matrícula, mas não da mensalidade. 

(D) são possíveis a criação da universidade por Alfa, e a cobrança 
da mensalidade, mas não da taxa de matrícula. 

(E) considerando o nível de educação no qual é exigida a atuação 
prioritária dos Municípios, é vedada a criação da universidade 
por Alfa. 

15  

O Partido Político Alfa, com representação no Congresso nacional, 
ajuizou ação direta de inconstitucionalidade (ADI) tendo por 
objeto a Lei estadual nº X/2001, perante o Supremo Tribunal 
Federal (STF), e requereu a concessão de medida cautelar para 
suspender a sua eficácia. A Mesa da Assembleia Legislativa do 
Estado Sigma, ao apresentar suas informações, argumentou com a 
constitucionalidade desse diploma normativo, que alterara o 
regime jurídico dos servidores públicos estaduais, com o 
descabimento da medida cautelar, e com a necessidade de ser 
resguardada a segurança jurídica, preservando-se as situações 
jurídicas constituídas sob a sua égide. 

Na situação descrita, é correto afirmar que 

(A) o acórdão que julgar procedente a ADI é insuscetível de 
recurso, ressalvados, apenas, os embargos de declaração e a 
ação rescisória. 

(B) a declaração de inconstitucionalidade da Lei estadual  
nº X/2001 somente produzirá efeitos a partir da publicação do 
respectivo acórdão. 

(C) o acórdão que julgar procedente a ADI pode ter seus efeitos 
diferidos para momento futuro, o que exige o voto favorável 
de dois terços dos membros do STF. 

(D) a medida cautelar é compatível com a ADI, logo, o deferimento 
se ajusta aos seus objetivos e à atividade desenvolvida pelo 
STF, devendo ser deferida pelo colegiado. 

(E) a medida cautelar é compatível com a ADI, logo, o deferimento 
se ajusta aos seus objetivos e à atividade desenvolvida pelo 
STF, podendo ser deferida monocraticamente. 

16  

Joana impetrou mandado de segurança contra ato do Secretário 
de Saúde do Estado Alfa, que determinou a cessação do 
pagamento de uma gratificação que ela recebia em caráter 
contínuo. Ao ver de Joana, o ato do secretário era manifestamente 
ilegal por afrontar o regime jurídico da categoria, o que a levou a 
formular o pedido de imediato restabelecimento da gratificação. 
Após três anos de tramitação do writ, o pedido foi julgado 
procedente.  

Nessa situação, é correto afirmar que o pagamento dos valores 
vencidos, 

(A) entre a data da impetração e a efetiva implementação da 
ordem concessiva deve ser realizado administrativamente. 

(B) entre a data da notificação da autoridade coatora e a efetiva 
implementação da ordem concessiva, deve ser realizado 
administrativamente. 

(C) entre a data da impetração e a efetiva implementação da 
ordem concessiva, deve observar o regime de precatórios ou a 
requisição de pequeno valor. 

(D) entre a data da notificação da autoridade coatora e a efetiva 
implementação da ordem concessiva, deve observar o regime 
de precatórios ou a requisição de pequeno valor. 

(E) a partir do ato praticado pela autoridade coatora, desde que 
observado o prazo de cento e vinte dias para a impetração, até 
a efetiva implementação da ordem concessiva, deve ser 
realizado administrativamente. 
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17  

A Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado Ômega foi 
instada a se pronunciar, pela Mesa dessa Casa Legislativa, em 
relação à possibilidade de ser editado um padrão normativo, no 
âmbito desse ente federativo, estabelecendo requisitos de idade e 
tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria de 
servidores vinculados ao respectivo regime próprio de previdência 
social, que integrem determinada categoria profissional, isso por 
serem expostos a agentes biológicos prejudiciais à saúde. 

Após analisar a sistemática constitucional, a Procuradoria 
esclareceu corretamente que o referido padrão normativo 

(A) deve ser integrado à Constituição de Ômega. 

(B) deve ser veiculado em lei complementar de Ômega. 

(C) não pode ser editado por Ômega, por afrontar a isonomia. 

(D) não pode ser editado por Ômega, por se tratar de matéria de 
competência legislativa privativa da União. 

(E) não pode ser editado por Ômega, por afrontar os balizamentos 
estabelecidos para a matéria, pela Constituição da República. 

18  

A sociedade empresária Alfa atua no setor de publicações de 
cunho cultural, veiculadas em meio impresso e digital, e figurou, 
como contribuinte de fato ou de direito, em certas operações que 
poderiam eventualmente configurar o fato gerador do imposto 
sobre "operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as 
prestações se iniciem no exterior" (ICMS). Essas operações 
consistiam em atividades de compra ou venda de: 

I. livro eletrônico (e-book), incluindo os suportes exclusivamente 
utilizados para fixá-lo; 

II. tintas e chapas de gravação destinadas à publicação de jornal, 
vindas do exterior; 

III. álbuns de figurinhas. 

Considerando a natureza dessas operações, sob o viés da 
imunidade tributária, é correto afirmar que 

(A) todas são imunes. 

(B) apenas a operação I é imune. 

(C) apenas a operação II é imune. 

(D) apenas as operações I e III são imunes. 

(E) apenas as operações II e III são imunes. 

19  

João figura como beneficiário em potencial de um direito 
fundamental de primeira dimensão previsto em norma 
constitucional de eficácia contida. Pelas características desse 
direito, ele é potencialmente colidente, em certas situações 
concretas, com outros direitos de estatura constitucional situados 
da mesma dimensão, o que, não raro, conduz a compressões dos 
direitos colidentes. 

À luz dessa narrativa, é correto afirmar que 

(A) a situação descreve a adoção da teoria externa dos direitos 
fundamentais. 

(B) o direito do qual João é beneficiário em potencial não se ajusta 
à concepção de direito prima facie. 

(C) o direito do qual João é beneficiário em potencial se distancia 
da concepção de cedência recíproca. 

(D) o referido conflito será resolvido no plano da validade, sendo 
influenciado pelos aspectos circunstanciais do caso concreto. 

(E) o direito do qual João é beneficiário em potencial, em razão de 
sua estatura constitucional, não pode sofrer restrições 
impostas pela legislação infraconstitucional. 

20  

O Procurador-Geral da Assembleia Legislativa do Estado Sigma foi 
intimado de decisão proferida pelo Tribunal de Justiça desse ente 
federativo, no exercício de sua competência recursal, que se 
mostrava favorável aos interesses do Poder Legislativo. Ao analisar 
o acórdão, constatou que foi julgada válida a Lei estadual nº X, 
contestada em face da Lei federal nº Y.  

Considerando os balizamentos estabelecidos pela sistemática 
constitucional, o Procurador-Geral concluiu corretamente que 

(A) a parte sucumbente pode interpor recurso especial. 

(B) a parte sucumbente pode interpor recurso ordinário. 

(C) a parte sucumbente pode interpor recurso extraordinário. 

(D) o Tribunal de Justiça do Estado Sigma atuou no exercício do 
controle concentrado de constitucionalidade. 

(E) a lei estadual nº X, nesse caso, não poderia ser submetida ao 
controle concentrado de constitucionalidade perante o 
Supremo Tribunal Federal, pois isso exigiria a análise de norma 
interposta. 
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Direito Administrativo 

21  

Ao realizar a sua função de fiscal de contratos administrativos 
formalizados pelo Estado do Amazonas, Quitéria verificou a 
ocorrência de áleas extraordinárias, que impactaram o equilíbrio 
econômico-financeiro das respectivas avenças, dentre as quais:  

1ª situação) Majoração superveniente de tributos diretamente 
pagos pelo contratado em decorrência do contrato;  

2ª situação) Supressão, por parte da Administração contratante, 
de serviços objeto de certo contrato, que acarretou a modificação 
de seu valor inicial dentro dos limites estabelecidos pela lei.  

Diante dessa situação hipotética, é correto afirmar o seguinte:   

(A) Apenas a primeira situação caracteriza a fato do Príncipe. 

(B) Apenas a segunda situação caracteriza fato do Príncipe. 

(C) Ambas as situações caracterizam fato do Príncipe. 

(D) Ambas as situações caracterizam fato da Administração. 

(E) Nenhuma das situações corresponde a fato do Príncipe ou a 
fato da Administração. 

22  

Diante da intenção de determinado ente federativo de criar cargos 
em comissão, Úrsula foi instada a esclarecer os aspectos atinentes 
ao regime constitucional relacionado ao tema, à luz da orientação 
do Supremo Tribunal Federal.  

Nesse cenário, assinale a alternativa que aponta a informação 
correta conferida por Úrsula.  

(A) A quantitativo de cargos em comissão a serem criados deve 
guardar proporcionalidade com o total de servidores efetivos 
de cada órgão isoladamente. 

(B) A Constituição veda que o ente federativo estabeleça 
percentual mínimo de cargos em comissão a serem ocupados 
por servidores de carreira. 

(C) Os agentes ocupantes, exclusivamente, de cargo em comissão 
devem integrar o regime próprio de previdência dos servidores 
públicos do respectivo ente federativo, ainda que não sejam 
servidores de cargos efetivos. 

(D) A criação de cargos em comissão não se presta ao 
desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou 
operacionais, devendo as respectivas atribuições estar 
descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os 
instituir. 

(E) A norma a ser editada pode autorizar a nomeação de cônjuge 
ou parente para os cargos em comissão, em razão da relação 
de confiança que é necessária entre a autoridade nomeante e 
o servidor nomeado. 

23  

No exercício de suas atribuições junto à determinada Assembleia 
Legislativa, a servidora Judith foi instada a analisar um projeto de 
lei estadual relacionado ao serviço social autônomo, motivo pelo 
qual teve que aprofundar os seus conhecimentos sobre o assunto 
à luz do ordenamento jurídico e da orientação do Supremo 
Tribunal Federal.  

Nesse contexto, assinale a alternativa que indica a correta 
conclusão alcançada por Judith acerca do tema.  

(A) Apenas a União pode autorizar a criação de entidades 
integrantes dos serviços sociais autônomos, sendo inviável que 
o Estado edite lei versando sobre a matéria. 

(B) As entidades constituídas sob a forma de serviços sociais 
autônomos são pessoas jurídicas de direito público, as quais 
são asseguradas as prerrogativas processuais da Fazenda 
Pública. 

(C) Os imóveis do patrimônio das entidades dos serviços sociais 
autônomos que estejam alugados não podem, em nenhuma 
hipótese, permanecer imunes ao imposto predial e territorial 
urbano (IPTU). 

(D) É imprescindível que as entidades dos serviços sociais 
autônomos realizem recrutamento de pessoal mediante 
concurso público, bem como que realizem procedimento 
licitatório para a contratação com terceiros de suas atividades 
meio. 

(E) As remunerações dos empregados e dirigentes das entidades 
dos serviços sociais autônomos devem ser publicizadas de 
forma individualizada, clara e sem generalizações que 
impeçam a correta compreensão dos dados. 

24  

Diante da necessidade de indicação de membro para o Conselho 
de Administração de determinada sociedade de economia mista 
estadual, que realiza atividade econômica em regime 
concorrencial, no setor de tecnologia, foram sugeridos os 
seguintes nomes. 

I. Bruno, que tem formação acadêmica na respectiva área, 15 
anos de experiência profissional no respectivo setor e exerce 
cargo em organização sindical.  

II. Mônica, que tem formação acadêmica na respectiva área, 
experiência de 2 anos como profissional liberal em setor 
vinculado a área de atuação e que ano passado formalizou 
contrato com a entidade administrativa em questão para a 
prestação de serviços.  

III. Álvaro, que tem formação acadêmica na respectiva área, 5 
anos como docente no âmbito da tecnologia, 10 anos de 
atuação como profissional liberal e que, atualmente, ocupa o 
cargo de Secretário Estadual em pasta correlata à atividade da 
entidade.  

Diante das mencionadas peculiaridades, assinale a alternativa 
correta acerca de qual dos mencionados candidatos seria passível 
de indicação como membro do Conselho de Administração, à luz 
do disposto na Lei nº 13.303/2016.  

(A) Apenas Bruno. 

(B) Apenas Mônica. 

(C) Apenas Álvaro. 

(D) Todos os candidatos. 

(E) Nenhum dos candidatos. 
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25  

Acerca do princípio da publicidade, no âmbito da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa correta:  

(A) As deliberações e decisão dos Tribunais de Contas acerca de 
processo administrativo devidamente instaurado com vistas a 
provocar o Órgão para o encaminhamento de projeto de lei 
para a criação de cargo, no âmbito de sua missão institucional, 
não se submete ao princípio da publicidade. 

(B) Os processos administrativos sancionadores instaurados por 
agências reguladoras contra concessionárias de serviço 
público devem obedecer ao princípio da publicidade durante 
toda a sua tramitação, ressalvados eventuais atos que se 
enquadrem nas hipóteses de sigilo admitidas pelo 
ordenamento jurídico. 

(C) A edição de ato normativo editado por autoridade competente 
que determina o sigilo de todas das informações apuradas em 
âmbito criminal, sem motivação clara e específica em cada 
caso, se revela em consonância com o princípio da publicidade. 

(D) O prestígio dos princípios da publicidade e da transparência 
não justifica o reconhecimento de constitucionalidade de 
norma municipal que determine a transmissão ao vivo, via 
rede mundial de computadores (internet), das licitações 
realizadas pelo respectivo ente federativo. 

(E) O dever de transparência e publicidade dos atos do Poder 
Público imposto pela Constituição da República não se aplica à 
fase de planejamento ou programação da atuação da 
Administração Pública, restringindo-se a divulgação de dados 
já consolidados. 

26  

Acerca das modalidades de intervenção do Estado sobre bens 
públicos, assinale a alternativa correta.  

(A) Os Estados federados podem realizar requisição administrativa 
de bens federais e municipais. 

(B) Os Municípios podem tombar bens de outros entes 
federativos. 

(C) As limitações administrativas não podem incidir sobre 
nenhuma espécie de bens públicos. 

(D) Os Estados federados podem desapropriar por necessidade 
pública imóveis federais. 

(E) A única modalidade de intervenção que pode recair sobre bens 
públicos é a servidão administrativa. 

27  

Assinale a alternativa que indica corretamente direito elencado na 
declaração de direitos de liberdade econômica, nos termos da Lei 
nº 13.874/2019.  

(A) Definir livremente o preço de produtos e de serviços como 
consequência de alterações da oferta e da demanda, inclusive 
nos mercados regulados. 

(B) Receber tratamento diferenciado de órgãos e de entidades da 
administração pública quanto ao exercício de atos de liberação 
da atividade econômica, considerando o porte econômico das 
atividades desenvolvidas. 

(C) Gozar de presunção de boa-fé nos atos praticados no exercício 
da atividade econômica, para os quais as dúvidas de 
interpretação do direito civil, empresarial, econômico e 
urbanístico serão resolvidas de forma promover a supremacia 
do interesse público em detrimento da preservação da 
autonomia privada. 

(D) Ter a garantia de que os negócios jurídicos empresariais 
paritários serão objeto de livre estipulação das partes 
pactuantes, de forma a aplicar todas as regras de direito 
empresarial apenas de maneira subsidiária ao avençado, 
exceto normas de ordem pública. 

(E) Desenvolver atividade econômica em qualquer horário ou dia 
da semana, inclusive feriados, sem que para isso esteja sujeita 
a cobranças ou encargos adicionais, sendo vedadas restrições 
advindas de contrato, de regulamento condominial ou de 
outro negócio jurídico. 

28  

Caso Estado do Amazonas almeje alienar bens imóveis de sua 
propriedade, que são inservíveis, a Lei nº 14.133/2021 estabelece 
que tal avença está subordinada à existência de interesse público 
devidamente justificado e que ela será precedida de avaliação.  

Além disso, o referido Diploma Legal estabelece normas atinentes 
à licitação no âmbito das alienações, aspecto em relação ao qual 
assinale a alternativa correta.  

(A) A licitação é dispensada nos casos de investidura e de dação 
em pagamento. 

(B) A licitação será necessária, na modalidade concorrência, na 
hipótese de os bens terem sido adquiridos em decorrência de 
decisão judicial. 

(C) A licitação é inexigível para as alienações de valor inferior a R$ 
100.000,00 (cem mil reais). 

(D) A licitação na modalidade pregão deve ser utilizada para a 
alienação dos bens imóveis em geral. 

(E) A licitação não é necessária para os bens públicos que são 
inservíveis para a Administração, na medida em que não estão 
afetados ao interesse público. 
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Analise as assertivas a seguir, acerca da responsabilidade civil do 
Estado:  

I. O Estado não pode ser civilmente responsabilizado em 
decorrência de prisão além do tempo fixado na sentença. 

II. A responsabilidade civil dos tabeliães e notários pelos danos 
causados em razão do exercício da função é direta e objetiva, 
de modo que o Estado responde apenas subsidiariamente. 

III. Vigora a teoria da irresponsabilidade no âmbito da atividade 
legislativa, de modo que o Estado não pode ser 
responsabilizado pela edição de leis, ainda que a norma seja 
de efeitos concretos e cause prejuízos para o administrado.  

Assinale a alternativa correta. 

(A) Apenas a assertiva II está correta. 

(B) Somente a assertiva III está correta. 

(C) Nenhuma das assertivas está correta. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) As assertivas I e II estão corretas. 

30  

Xavier, servidor público estável, na qualidade de agente 
competente do controle interno de determinado órgão, ao 
apreciar atos administrativos discricionários submetidos a sua 
apreciação, verificou que alguns deles foram deferidos com vício 
de competência e outros não mais atendem ao interesse público.  

Com relação ao exercício da autotutela relacionado à situação 
descrita, assinale a alternativa correta.  

(A) Os atos administrativos discricionários não podem ser 
revogados no exercício do controle em análise. 

(B) Os atos administrativos que não mais atendem ao interesse 
público devem ser anulados no exercício da autotutela, diante 
da caracterização de vício insanável. 

(C) O controle exercido na hipótese narrada não pode importar 
em invasão do mérito administrativo, restringindo-se aos 
aspectos de legalidade. 

(D) A convalidação de vício de competência relacionada aos 
aludidos atos submetidos à apreciação também é 
discricionária. 

(E) A Administração Pública não tem prazo para invalidar os atos 
eivados de vícios insanáveis, que devem ser expurgados do 
ordenamento jurídico a qualquer tempo. 

31  

No exercício de suas atribuições como servidora da Assembleia 
Legislativa do Estado do Amazonas, Zulmira praticou conduta que 
caracteriza ato de improbidade que atenta contra os princípios da 
Administração Pública.  

Acerca de tal tipificação da conduta ímproba, assinale a alternativa 
correta, com fulcro na Lei nº 8.429/91, com a redação conferida 
pela Lei nº 14.230/2021.  

(A) O rol dos atos de improbidade atinentes à situação de Zulmira 
é exemplificativo, bastando que a sua conduta viole o 
respectivo comando geral no sentido de praticar a ação ou 
omissão dolosa que viole os deveres de honestidade, de 
imparcialidade e de legalidade. 

(B) O enquadramento da conduta funcional de Zulmira na 
categoria do ato de improbidade em análise pressupõe a 
demonstração objetiva da prática de ilegalidade no exercício 
da função pública, com a indicação das normas 
constitucionais, legais ou infralegais violadas. 

(C) A perda da função pública está elencada dentre as sanções 
aplicáveis ao ato de improbidade praticado por Zulmira, assim 
como a multa civil e a proibição de contratar com o Poder 
Público pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

(D) Ainda que Zulmira tenha atuado de forma culposa, é possível 
a responsabilização pelo ato de improbidade em testilha, na 
medida em que indica a presença do elemento subjetivo 
necessário para a sua caracterização. 

(E) Nos termos da Convenção das Nações Unidas contra a 
Corrupção, restará configurado o ato de improbidade 
administrativa em comento, independentemente da 
comprovação de que a conduta funcional de Zulmira foi 
realizada com o fim de obter proveito ou benefício indevido 
para si ou para outra pessoa ou entidade. 

32  

Certo Estado da Federação fez editar a Lei XYZ que instituiu um 
adicional remuneratório para os servidores integrantes de 
determinada carreira, mediante o preenchimento de requisitos 
objetivos. Ocorre que tal benefício não foi implementado para 
Nelson, servidor de tal carreira, que preenche todos os requisitos 
necessários, de modo que ele efetuou o respectivo requerimento 
administrativo, que foi negado há seis meses, bem como o pedido 
de reconsideração, igualmente indeferido faz exatamente um 
mês.  

Considerando que Nelson almeja impetrar mandado de segurança 
para assegurar o direito líquido e certo de perceber a aludida verba 
remuneratória, assinale a alternativa correta acerca do tema.  

(A) O mandado de segurança é a via pertinente para Nelson 
promover a cobrança das parcelas anteriores à impetração, 
que são devidas e não foram pagas pela Administração. 

(B) Nelson somente pode impetrar mandado de segurança após o 
esgotamento da via administrativa, mediante a interposição 
do pertinente recurso hierárquico sem efeito suspensivo. 

(C) A impetração do mandado de segurança por Nelson não é 
cabível, pois ele visa a questionar a lei que versa sobre a 
remuneração de servidor em tese, ao que não se destina o 
instrumento pretendido. 

(D) Operou-se a decadência para a impetração do mandado de 
segurança pretendida por Nelson, considerando que o pedido 
de reconsideração não suspende nem interrompe o respectivo 
prazo. 

(E) Revela-se pertinente a impetração do mandado de segurança 
por Nelson, considerando que a única restrição para a sua 
concessão diz respeito às decisões transitadas em julgado. 
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Com o escopo de perquirir a política tarifária relativa à prestação 
de serviços públicos, com fulcro na Lei nº 8.987/95, Sofia verificou 
que a tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da 
proposta vencedora da licitação e preservada pelas regras de 
revisão previstas na lei, no edital e no contrato.  

Diante das diversas modalidades de concessão de serviços 
públicos previstas no ordenamento que se submetem à referida 
política tarifária, assinale a alternativa que apresenta a conclusão 
correta alcançada por Sofia acerca do tema.  

(A) Nas designadas concessões comuns, as tarifas poderão ser 
diferenciadas em função das características técnicas e dos 
custos específicos provenientes do atendimento aos distintos 
segmentos de usuários. 

(B) Na concessão administrativa, a tarifa não será subordinada à 
legislação específica anterior e somente nos casos 
expressamente previstos em lei, sua cobrança poderá ser 
condicionada à existência de serviço público alternativo e 
gratuito para o usuário. 

(C) Nas parcerias público privadas, em qualquer de suas 
modalidades, não são aplicáveis as normas atinentes à política 
tarifária previstas na mencionada legislação, considerando que 
a revisão dos contratos será necessariamente realizada pelo 
incremento na contraprestação do poder público. 

(D) Na concessão patrocinada, a alteração de imposto sobre a 
renda, após a apresentação da proposta implicará a revisão da 
tarifa para mais ou para menos, independentemente da 
comprovação do impacto sobre o equilíbrio econômico e 
financeiro do contrato. 

(E) Na concessão comum precedida de obra pública, é vedado ao 
poder concedente prever, em favor da concessionária, no 
edital de licitação, a possibilidade de outras fontes 
provenientes de receitas alternativas, complementares, 
acessórias ou de projetos associados, com ou sem 
exclusividade, com vistas a favorecer a modicidade das tarifas. 

34  

Após o pertinente questionamento efetuado por parlamentar 
acerca das peculiaridades atinentes à delimitação do Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) na Lei nº 14.133/2021, 
Damon, servidor da Assembleia Legislativa do Estado do 
Amazonas, informou corretamente que:  

(A) A regra no sentido de que o PNCP deve conter informações 
relacionadas às contratações realizadas pelo Poder Público 
não se aplica para os editais de credenciamento e pré-
qualificação. 

(B) O Estado do Amazonas não deve divulgar no PNCP as 
informações atinentes às contratações efetuadas em âmbito 
estadual, pois o mencionado sítio eletrônico destina-se apenas 
para a divulgação daquelas formalizadas na esfera federal. 

(C) O sistema de registro cadastral unificado não é uma das 
funcionalidades previstas para o PNCP, considerando que se 
trata de procedimento auxiliar às contratações a serem 
realizadas pelo Poder Público. 

(D) Não há norma que imponha a indicação de representantes do 
Estados e do Distrito Federal para a composição do Comitê 
Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, 
responsável pela gestão do PNCP. 

(E) A divulgação no PNCP é condição indispensável para a eficácia 
dos contratos formalizados pelo Poder Público e de seus 
aditamentos e deverá ocorrer nos prazos estabelecidos na 
norma em questão. 

35  

O cidadão Delton promoveu a instauração de um processo 
administrativo, mas, posteriormente, se arrependeu, de modo 
que, mediante manifestação escrita, desistiu integralmente da 
pretensão veiculada. Não obstante, em decorrência do interesse 
público envolvido na situação suscitada por Delton, a 
Administração Pública conferiu prosseguimento ao processo 
administrativo, mesmo após a mencionada desistência.  

Diante de tal situação hipotética, tendo em conta os princípios que 
regem os processos administrativos, assinale a alternativa correta.  

(A) O prosseguimento do processo viola o princípio da eficiência, 
na medida em que a desistência de Delton corresponde a um 
fato consumado. 

(B) A Administração tem a obrigação de extinguir o aludido 
processo administrativo, diante a manifestação de Delton, em 
decorrência do princípio da moralidade. 

(C) O interesse público envolvido justifica o prosseguimento do 
processo administrativo, mesmo após a desistência de Delton, 
em decorrência do princípio da oficialidade 

(D) O prosseguimento do processo administrativo dependia da 
expressa anuência de Delton, em razão do princípio da 
impessoalidade. 

(E) Delton não poderia desistir integralmente do processo 
administrativo, em decorrência do princípio da proteção da 
confiança legítima. 

36  

Em decorrência de uma situação envolvendo uma infração à Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018), 
Reginaldo teve que estudar as normas sobre as penalidades 
administrativas constantes do aludido Diploma Legal.  

Diante dessa situação hipotética, assinale a alternativa correta 
com relação ao tema.  

(A) O produto da arrecadação das multas aplicadas pela ANPD, 
inscritas ou não em dívida ativa, será destinado ao Fundo de 
Defesa de Direitos Difusos. 

(B) A cooperação do infrator não é elencada como critério a ser 
ponderado na gradação da penalidade que deve ser aplicada, 
considerando a tipicidade fechada na norma em comento. 

(C) A penalidade de proibição parcial ou total do exercício de 
atividades relacionadas a tratamento de dados não pode ser 
aplicada a entidades e órgãos públicos. 

(D) O faturamento total da empresa não pode ser utilizado como 
base de cálculo para a penalidade de multa sim, que deverá 
considerar os critérios estabelecidos na norma em comento 
para a sua fixação 

(E) As sanções devem ser aplicadas de forma isolada, após 
procedimento administrativo que possibilite a oportunidade 
da ampla defesa, de forma gradativa, de acordo com as 
peculiaridades do caso concreto, sendo vedada a cumulação 
de penalidades. 
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Sociedade Pragmática formalizou acordo de leniência com as 
autoridades competentes, relativo às condutas praticadas para 
fraudar licitações e contratos realizados pelo Estado Alfa, que a um 
só tempo caracterizam ilícito tipificado na Lei de Licitações (Lei nº 
14.133/2021) e na Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013).  

Assinale a alternativa correta acerca das peculiaridades atinentes 
ao referido instrumento consensual no âmbito do direito 
administrativo sancionador, à luz do disposto nas aludidas normas. 

(A) É vedada a extensão de efeitos do acordo de leniência às 
pessoas jurídicas que integram o mesmo grupo econômico, 
mesmo que elas firmem o instrumento consensual em 
conjunto e que sejam respeitadas as condições nele 
estabelecidas. 

(B) Em caso de descumprimento do acordo de leniência, a pessoa 
jurídica ficará impedida de celebrar novo acordo pelo prazo de 
3 (três) anos contados do conhecimento pela administração 
pública do referido descumprimento. 

(C) O acordo de leniência que abarque o aludido ato lesivo à 
Administração Público, não pode alcançar as penalidades 
previstas da Lei de Licitações e Contratações, considerando 
que não é possível que tais ilícitos sejam apurados 
conjuntamente. 

(D) A celebração de acordo de leniência não tem o condão de 
suspender o prazo prescricional atinente à pretensão de 
responsabilização em nenhuma das aludidas esferas, de modo 
que celebração do instrumento consensual não afeta o 
transcurso de tal lapso extintivo. 

(E) A formalização do acordo de leniência exime a pessoa jurídica 
de reparação de metade do dano ao erário apurado no que 
concerne à caracterização de ato lesivo à Administração 
Pública e à Lei de Licitações. 

38  

Gilvan, servidor estável da Assembleia Legislativa do Amazonas, 
realizou um curso de aperfeiçoamento que tinha enfoque nas 
normas sobre segurança jurídica e eficiência na criação e na 
aplicação do direito público, à luz das disposições introduzidas pela 
Lei nº 13.655/2018, na Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro (LINDB – Decreto-Lei nº 4.657/42), vindo a 
compreender, à luz do mencionado Diploma Legal, que:  

(A) A revisão quanto à validade de ato, contrato, ajuste, processo 
ou norma administrativa na esfera administrativa tem efeitos 
imediatos, devendo ensejar a invalidação de situações 
plenamente constituídas de acordo com as orientações gerais 
anteriormente vigentes. 

(B) É vedada a celebração de compromissos com os interessados 
para fins de eliminar dirimir irregularidade, incerteza jurídica 
ou situação contenciosa na aplicação do direito público, diante 
dos princípios da supremacia e indisponibilidade do interesse 
público. 

(C) As autoridades competentes na esfera administrativa poderão 
decidir com base em valores jurídicos abstratos, com vistas a 
promover os interesses da coletividade, não sendo necessário 
considerar as consequências práticas da decisão. 

(D) Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão 
considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e 
as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo 
dos direitos dos administrados. 

(E) O agente público responderá pessoalmente por suas decisões 
ou opiniões técnicas de forma objetiva, diante da teoria do 
risco administrativo, admitindo-se a culpa exclusiva de terceiro 
como causa excludente do nexo de causalidade. 

39  

Com relação às condições de ingresso de servidores e empregados 
no serviço público, a exigência de concurso público se apresenta 
como relevante instrumento voltado para concretização de 
princípios elencados na Constituição da República, ensejando, 
contudo, diversas celeumas que alcançaram as Cortes Superiores, 
as quais editaram Súmulas acerca do tema.  

Nesse contexto, assinale a alternativa que indica corretamente 
teor de Súmula de Tribunal Superior. 

(A) A pessoa com surdez unilateral não se qualifica como pessoa 
com deficiência para o fim de disputar as vagas reservadas em 
concursos públicos. 

(B) O limite de idade para a inscrição em concurso público é 
justificável em quaisquer circunstâncias, desde que previsto 
em lei. 

(C) O diploma ou habilitação legal para o exercício do cargo deve 
ser exigido no momento da inscrição para o concurso público. 

(D) O edital do concurso público pode exigir a realização de exame 
psicotécnico para habilitação em cargo público, sem a 
respectiva previsão legal. 

(E) A modalidade de provimento que propicia que o servidor 
ingresse em cargo que não integra a carreira na qual 
anteriormente investido, mediante a realização de concurso 
interno, é constitucional. 

40  

Com vistas a responder a uma consulta, Gabriela teve que 
distinguir o Poder Disciplinar do Poder de Polícia, apresentar 
exemplos sobre cada um deles e explicitar aspectos atinentes aos 
atributos que lhes sejam pertinentes.  

Nesse cenário, assinale a alternativa que indica a correta resposta 
conferida por Gabriela.  

(A) O Poder Disciplinar decorre de uma relação de sujeição 
especial, tem como exemplo a demolição de imóvel particular 
não habitado, prevista em lei por violação das regras de 
edificação, medida que não é dotada do atributo da 
autoexecutoriedade. 

(B) O Poder de Polícia decorre da relação de sujeição geral, tem 
como exemplo a remoção de veículo em decorrência de uma 
infração de trânsito, medida que é dotada do atributo da 
autoexecutoriedade. 

(C) O Poder Disciplinar decorre da relação de sujeição geral, tem 
como exemplo a demissão de um servidor público em razão de 
uma infração funcional, penalidade que não é dotada de 
imperatividade. 

(D) O Poder de Polícia decorre de uma relação de sujeição 
especial, tem como exemplo a aplicação de penalidade a 
concessionária de serviço público prevista no respectivo 
contrato, sanção que é dotada do atributo da imperatividade. 

(E) O Poder de Polícia e o Poder Disciplinar decorrem da relação 
de sujeição geral, de modo que a aplicação de multas aos 
administrados é exemplo de ambos, penalidade que é dotada 
do atributo da autoexecutoriedade. 
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41  

Desde a separação e durante o período de trâmite de uma ação de 
alimentos proposta por Laura em favor da filha menor Sofia, o 
genitor Pedro não contribuiu financeiramente com nenhuma 
despesa da criança. Por essa razão, entre a data da separação do 
casal e a fixação judicial dos alimentos provisórios, cerca de 18 
meses depois, Laura custeou integralmente o sustento de Sofia. 
Após a sentença que fixou a pensão, Laura ingressou com ação 
autônoma de ressarcimento contra Pedro, requerendo a 
restituição de metade das despesas comprovadas realizadas antes 
da fixação judicial dos alimentos. Em contestação, Pedro alegou 
que (i) os alimentos são personalíssimos e não podem ser cobrados 
por terceiro; (ii) Laura não tem legitimidade, pois não há sub-
rogação possível em obrigações alimentares; e, (iii) eventuais 
créditos estariam prescritos, aplicando-se o prazo bienal do art. 
206, § 2º, do Código Civil. 

Com base no Código Civil de 2002 e na jurisprudência consolidada 
do STJ, assinale a alternativa correta. 

(A) Laura não tem direito de reembolso, porque a prestação de 
alimentos é personalíssima e insuscetível de transmissão, 
sendo inviável qualquer ação indenizatória fundada em 
despesas alimentares. 

(B) Laura tem direito ao reembolso, pois a hipótese configura 
gestão de negócios alheios, e a pretensão tem natureza 
pessoal, sujeita ao prazo prescricional decenal. 

(C) Laura é sub-rogada nos direitos de Sofia, podendo cobrar os 
alimentos retroativos, desde que observando o prazo bienal. 

(D) O direito de ressarcimento somente pode ser reconhecido se 
houver ratificação expressa do devedor, inexistente na 
hipótese. 

(E) A ação proposta por Laura deve ser processada perante a Vara 
de Família, pois, mesmo tendo natureza indenizatória, decorre 
de relação de parentesco e versa sobre alimentos. 

42  

O Supremo Tribunal Federal (STF), ao analisar o Recurso 
Extraordinário nº XXXX, reconheceu a repercussão geral de uma 
questão constitucional de natureza tributária. A decisão que 
reconheceu a repercussão foi publicada em 17 de outubro de 
2025, sem que o Relator, naquele momento, tivesse se 
manifestado sobre a suspensão dos processos pendentes. Em 27 
de outubro de 2025, o Juízo de uma das Varas Federais da Seção 
Judiciária de Manaus, no julgamento de uma ação individual 
idêntica contra a União, indeferiu o pedido de sobrestamento 
formulado pelo autor, fundamentando-se na inexistência de 
determinação expressa de suspensão. 

 Considerando o Código de Processo Civil e a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, assinale a alternativa correta. 

(A) O reconhecimento da repercussão geral não impõe a 
suspensão automática das demais ações sobre o tema, sendo 
necessária decisão expressa do relator para determinar o 
sobrestamento dos processos pendentes.  

(B) O reconhecimento da repercussão geral pelo STF impõe 
automaticamente a suspensão de todos os processos que 
versem sobre a mesma matéria, independentemente de 
decisão expressa do relator. 

(C) O reconhecimento da repercussão geral impede o julgamento 
de processos idênticos nas instâncias inferiores, mas a 
suspensão dos feitos depende de requerimento expresso da 
parte interessada. 

(D) A partir do reconhecimento da repercussão geral, os tribunais 
locais ficam obrigados a sobrestar os processos em trâmite, 
independentemente de comunicação do Supremo Tribunal 
Federal. 

(E) O reconhecimento da repercussão geral tem o mesmo regime 
jurídico do recurso repetitivo do STJ, razão pela qual o 
sobrestamento é imediato e independe de manifestação do 
relator. 

43  

Maurício ajuizou ação indenizatória em face da pessoa jurídica 
Ônibus Seguros S/A, em que pleiteou indenização em razão do 
desabamento de parte da garagem da companhia, causadora de 
danos em sua residência. 

Em contestação, a Ônibus Seguros S/A sustentou que o 
desabamento ocorreu na verdade em razão da má conservação do 
imóvel de Maurício, pugnando pela inversão do ônus da prova, 
para que o autor comprove que sua residência estava em 
condições de higiene e solidez. 

Em tal caso, é correto afirmar que 

(A) É vedada a inversão pretendida, pois o Código de Processo Civil 
determina o ônus estático da prova. 

(B) O pedido da Ônibus Seguros S/A poderá ser deferido para 
transferir a Maurício o ônus da prova no curso do processo até 
a prolação da sentença, hipótese em que o contraditório 
prévio será dispensado. 

(C) Para a inversão do ônus da prova, a Ônibus Seguros S/A deverá 
demonstrar que a relação jurídica que possui com Maurício 
possui índole consumerista. 

(D) O juiz poderá distribuir o ônus da prova de modo diverso, por 
decisão fundamentada, assegurando-se a Maurício a 
possibilidade de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído. 

(E) O pleito da ré poderá ser acolhido se houver concordância 
expressa de Maurício, pois a inversão do ônus da prova 
somente pode ocorrer mediante negócio jurídico processual. 
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Cláudia ajuizou ação indenizatória contra o Hospital Vida S/A, 
alegando ter sido vítima de erro médico como sua causa de pedir, 
com pedido genérico de indenização a título de danos materiais, e 
de danos morais no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

A autora atribuiu o valor de mil reais à causa.  

A inicial não indicou a opção ou não quanto à realização de 
audiência de conciliação ou mediação, bem como não foi instruída 
com documentos que comprovassem os danos sofridos pela 
demandante.  

O juiz indeferiu de plano a petição inicial por inépcia, extinguindo 
o processo sem resolução do mérito, alegando que o valor da 
causa era incorreto à luz do proveito econômico, o pedido foi 
formulado de maneira genérica e em razão da ausência de 
documentos indispensáveis à propositura da demanda. 

À luz do CPC e da jurisprudência consolidada, assinale a alternativa 
correta. 

(A) O juiz agiu corretamente ao indeferir a petição inicial de plano, 
pois a ausência da manifestação sobre o interesse na 
realização de audiência de conciliação ou mediação não 
admite emenda. 

(B) Em tal caso, o juiz deveria ter previamente intimado a autora 
para emendar a petição inicial, indicando precisamente as 
falhas que demandavam saneamento, sendo incorreta a 
extinção do processo de plano, como feito. 

(C) A formulação de pedido genérico é vedada no processo civil 
brasileiro, razão pela qual o magistrado agiu certo ao extinguir 
o processo sem resolução do mérito por tal motivo. 

(D) A atribuição de valor da causa em montante inferior ao 
benefício econômico pretendido configura vício insanável e 
autoriza a extinção do processo sem resolução do mérito, não 
havendo equívoco do magistrado ao assim proceder. 

(E) Não há irregularidade na ausência de juntada dos documentos 
pertinentes aos danos sofridos, mas tão apenas a preclusão do 
direito de produzir prova pericial sobre o ponto objeto dos 
documentos faltantes. 

45  

O relator de recurso de apelação, em curso perante a 7ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado Beta, identificou que a 
matéria do recurso é questão de direito relevante e com grande 
impacto social, porém sem multiplicidade de processos.  

O julgador, assim, cogita propor que o julgamento do recurso 
ocorra em órgão diverso, com vistas à ampliação do debate e com 
a formação de tese jurídica vinculante a todos os juízes e órgãos 
fracionários. 

Em tal hipótese, para obter tal finalidade, assinale qual a 
providência processual o relator deverá sugerir: 

(A) A instauração de incidente de resolução de demandas 
repetitivas. 

(B) A arguição de inconstitucionalidade, a ser julgada pelo Órgão 
Especial ou Tribunal Pleno. 

(C) Indagar as partes a respeito do interesse em requerer a 
instauração de incidente de assunção de competência, vedada 
a iniciativa de ofício do magistrado. 

(D) Determinar a remessa dos autos à Presidência do Tribunal de 
Justiça, que poderá determinar o sobrestamento dos demais 
processos que tratem da mesma matéria, no aguardo do 
julgamento do recurso de apelação. 

(E) Propor a assunção de competência, para que seja o recurso 
julgado pelo órgão colegiado a que o regimento indicar. 

46  

Em ação de cobrança movida por Ômega S/A, houve trânsito em 
julgado de sentença que condenou Delta S/A. a pagar  
R$ 450.000,00 ao autor.  

Iniciado o cumprimento de sentença, dois meses após o trânsito 
em julgado, o juiz determinou a intimação do devedor, na pessoa 
de seu advogado, para efetuar o pagamento em 15 (quinze) dias.  

A Delta S/A, no referido prazo, requereu o parcelamento do 
débito, com base no art. 916 do CPC, bem como apresentou 
impugnação alegando excesso de execução, sem garantir o juízo, 
e pediu a concessão de efeito suspensivo à impugnação.  

Após intimação, a Ômega S/A requereu a imposição de multa e 
honorários à Delta S/A, bem como a penhora de ativos financeiros 
(“penhora online”). 

Tomando o caso acima como premissa, assinale a alternativa 
correta. 

(A) O pedido de parcelamento poderá ser deferido pelo juízo, sem 
que haja prejuízo ao julgamento da impugnação ao 
cumprimento de sentença. 

(B) Além do requerimento de Delta S/A, a concessão de efeito 
suspensivo à impugnação ao cumprimento de sentença 
depende do preenchimento dos requisitos para a concessão 
da tutela provisória de urgência e da garantia do juízo. 

(C) A intimação para pagamento deveria ter sido feita 
diretamente à Delta S/A, sob pena de nulidade, sendo assim 
nula a intimação realizada na pessoa de seu advogado. 

(D) Deverá haver a rejeição liminar da impugnação ao 
cumprimento de sentença, a qual tem como requisito de 
admissibilidade a garantia do juízo, à semelhança dos 
embargos à execução. 

(E) O prazo para oferecimento da impugnação ao cumprimento de 
sentença somente tem início após o transcurso do prazo para 
pagamento voluntário, razão pela qual a impugnação 
oferecida é intempestiva, pois feita antes de seu prazo. 
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A sociedade empresária Restaurante e Bar Upsilon Ltda. ajuizou 
ação de cobrança, requerendo o benefício da gratuidade de justiça 
na petição inicial. Juntamente com o pedido, a autora apresentou 
apenas uma declaração assinada por seu contador, afirmando 
inexistirem recursos suficientes para arcar com as custas, despesas 
processuais e honorários advocatícios. O juiz indeferiu de plano o 
pedido, sob o fundamento de que a declaração era insuficiente 
para comprovar a hipossuficiência da empresa. Inconformada, a 
autora interpôs agravo de instrumento, sustentando que a 
alegação de insuficiência deveria ser presumida verdadeira, salvo 
impugnação da parte contrária em preliminar de contestação.  

Com base no Código de Processo Civil (CPC) e na jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), assinale a alternativa correta. 

(A) O juiz agiu incorretamente, pois a declaração de insuficiência 
de recursos apresentada pela pessoa jurídica, embora não 
gere presunção absoluta, é suficiente para a concessão 
provisória da gratuidade, cabendo à parte adversa o ônus de 
provar o contrário. 

(B) A concessão do benefício para a Restaurante e Bar Upsilon 
Ltda. é inadmissível, pois a gratuidade de justiça se destina 
apenas a pessoas naturais e, excepcionalmente, a 
microempresas, não se estendendo a sociedades limitadas. 

(C) O agravo de instrumento deve ser provido, pois o CPC garante 
à pessoa jurídica o mesmo tratamento da pessoa natural: 
presume-se verdadeira a alegação de insuficiência, sendo a 
exigência de comprovação documental apenas uma faculdade 
do juiz. 

(D) O juiz agiu corretamente. A pessoa jurídica não goza de 
presunção legal de insuficiência de recursos, sendo 
indispensável a comprovação cabal da impossibilidade de 
arcar com as despesas processuais, por meio de 
documentação idônea.  

(E) A alegação da Restaurante e Bar Upsilon Ltda. seria suficiente 
se a empresa estivesse em regime de liquidação extrajudicial 
ou falência. Estando em funcionamento regular, a gratuidade 
de justiça deve ser exigida de forma subsidiária aos sócios. 

48  

Em uma Ação Civil Pública (ACP) que discute a constitucionalidade 
da aplicação de uma nova tarifa de energia elétrica, tema de 
grande repercussão social, o Relator, considerando a 
complexidade da matéria e a relevância da controvérsia, admitiu 
de ofício a participação de uma associação nacional de proteção e 
defesa dos consumidores como amicus curiae, delimitando sua 
atuação à apresentação de parecer técnico. No curso do processo, 
a associação manifestou interesse em interpor Recurso 
Extraordinário contra o acórdão que julgou o mérito da ACP, 
favorável à concessionária; opor Embargos de Declaração contra 
decisão omissa proferida pelo Relator; e interpor recurso contra a 
decisão do Tribunal que julgou o Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas (IRDR) afetando ao caso.  

Considerando o ordenamento jurídico brasileiro, especialmente o 
artigo 138 do CPC e a jurisprudência do STJ, assinale a alternativa 
correta. 

(A) O Relator agiu ilegalmente ao admitir o amicus curiae de ofício, 
pois sua intervenção depende sempre de requerimento das 
partes ou de quem pretenda manifestar-se. 

(B) A associação não possui legitimidade para interpor qualquer 
recurso no decorrer da ação, devendo apenas manifestar-se 
tecnicamente sobre o feito, podendo produzir provas. 

(C) Salvo os Embargos de Declaração e o Recurso Extraordinário, 
a associação não possui legitimidade para interpor recursos no 
curso da ação. 

(D) A associação exerce a função de assistente litisconsorcial da 
parte autora, podendo, livremente, interpor recursos em 
defesa do interesse coletivo discutido, inclusive, o recurso 
extraordinário. 

(E) A associação possui legitimidade excepcional para a oposição 
de Embargos de Declaração e para recorrer da decisão que 
julgar o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 
(IRDR). 

49  

Em 2018, Maria, proprietária de uma casa construída em terreno 
próprio, firmou escritura pública com João, cedendo-lhe a 
superfície superior de sua construção para que edificasse uma 
unidade autônoma. O título foi levado a registro, e o cartório abriu 
matrícula própria para o novo pavimento. João edificou sua 
moradia sobre a casa de Maria e passou a residir nela com sua 
família. Em 2024, Maria ajuizou ação reivindicatória, alegando que 
a cessão não constituiu um verdadeiro direito real de laje, mas 
simples tolerância, e que o registro não lhe retirava a propriedade 
da totalidade do imóvel. 

Com base no Código Civil, assinale a alternativa correta quanto à 
situação jurídica de João e Maria. 

(A) João é mero detentor, pois a cessão da superfície superior não 
gera direito real autônomo, e o registro não confere validade 
ao negócio. 

(B) João adquiriu o direito real de laje, por meio de título hábil e 
registro próprio, tornando-se titular de unidade autônoma 
distinta, que lhe permite usar, fruir e dispor da construção 
sobreposta, nos termos do art. 1.510-A do CC. 

(C) João adquiriu apenas o direito de superfície, pois a cessão de 
área edificável sobre construção preexistente não configura o 
direito real de laje. 

(D) Maria mantém a propriedade integral da edificação, sendo 
vedado o fracionamento vertical da construção, conforme o 
princípio da acessão do art. 1.255 do CC. 

(E) O direito real de laje é de natureza obrigacional, razão pela 
qual o registro no Cartório de Registro de Imóveis é 
desnecessário para sua constituição. 
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Karuá, domiciliado na Comarca de Tefé (AM), sofreu um acidente 
de trânsito no último mês no Município de Itacoatiara (AM), 
quando visitava seus pais. O acidente foi provocado por um veículo 
oficial da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas. 
Pretendendo buscar reparação pelos danos sofridos, Karuá 
consultou seu advogado sobre o foro competente para o 
ajuizamento da ação de indenização.  

Considerando as regras de competência territorial previstas no 
Código de Processo Civil, assinale a alternativa correta. 

(A) A ação deverá ser proposta, obrigatoriamente, na Comarca de 
Itacoatiara, local do acidente, pois o foro do local do fato é de 
competência absoluta nas ações indenizatórias. 

(B) A ação poderá ser proposta, à escolha do autor, no foro do seu 
domicílio (Tefé) ou no local do fato (Itacoatiara), por se tratar 
de ação de reparação de danos em razão de acidente de 
veículo.  

(C) A ação deverá ser proposta, obrigatoriamente, na Comarca de 
Manaus, sede da Assembleia Legislativa do Estado, em razão 
do privilégio de foro da Fazenda Pública. 

(D) O foro competente será sempre o do domicílio do réu, razão 
pela qual a demanda deverá ser ajuizada na sede da 
Assembleia Legislativa, em Manaus. 

(E) Sendo a ação proposta contra pessoa jurídica de direito 
público, a competência será fixada apenas no foro da capital 
do Estado, por se tratar de ente público estadual. 

51  

Regina propôs ação declaratória de inexistência de débito 
tributário em face do Estado Alfa em 2022. A sentença julgou 
improcedente o pedido, decisão essa mantida pela 2ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado Alfa no julgamento de recurso de 
apelação.  

Inconformada com a decisão, Regina interpôs recurso especial, 
que foi sobrestado em maio de 2024 pela Presidência do Tribunal 
de Justiça do Estado Alfa em razão da pendência de julgamento de 
recurso especial repetitivo no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça tratando do mesmo tema. 

Em junho de 2025, o Superior Tribunal de Justiça julgou o recurso 
especial repetitivo, fixando tese contrária àquela adotada pelo 
Tribunal de Justiça ao julgar o recurso de apelação interposto por 
Regina. O acórdão foi publicado em junho de 2025. 

Diante do caso acima, assinale a alternativa correta: 

(A) O Presidente do Tribunal de Justiça deverá determinar a 
anulação do acórdão da 2ª Câmara Cível e o retorno dos autos 
à primeira instância para prolação de nova sentença. 

(B) O recurso especial de Regina deverá ser admitido na origem e 
remetido ao Superior Tribunal de Justiça para aplicação da tese 
jurídica firmada no recurso especial repetitivo. 

(C) A 2ª Câmara Cível reexaminará o recurso de apelação 
interposto por Regina, pois o acórdão recorrido diverge da tese 
jurídica adotada pelo Superior Tribunal de Justiça. 

(D) Eventual juízo de retratação somente será possível após o 
trânsito em julgado do processo em que tramita o recurso 
repetitivo e dependerá de prévia provocação do Ministério 
Público como fiscal da ordem jurídica. 

(E) Caberá à Presidência do Tribunal de Justiça, após a publicação 
do acórdão de julgamento, reformar o acórdão da 2ª Câmara 
Cível, adequando-o à tese firmada pelo Superior Tribunal de 
Justiça em sede de recurso repetitivo. 

52  

Em ação de cobrança, após o juízo positivo de admissibilidade da 
petição inicial e antes de ser citado, o réu Luís compareceu 
espontaneamente aos autos por meio de advogado regularmente 
constituído, por meio de petição, e informou que iria ofertar 
contestação no prazo legal. Quarenta dias úteis após a sua citação 
e antes de contestar, Luís arguiu a nulidade do ato citatório, que 
comprovadamente foi entregue para pessoa diversa.  

Nessa hipótese, é correto afirmar que 

(A) a nulidade da citação é ato insuscetível de convalidação, razão 
pela qual deverá haver nova citação de Luís. 

(B) o mero protocolo de petição por Luís é irrelevante para 
determinação do termo inicial para oferta de contestação, o 
qual somente tem início com a juntada aos autos do mandado 
de citação cumprido. 

(C) o comparecimento espontâneo de Luís supre a nulidade da 
citação, e o prazo para contestar flui a partir de tal data, razão 
pela qual Luís é revel. 

(D) o juízo poderá determinar a intimação de Luís com vistas a 
sanar o vício de citação, sendo insuficiente para tanto o 
comparecimento espontâneo do réu antes da citação. 

(E) em que pese ultrapassado o prazo para oferecimento 
tempestivo de contestação, o comparecimento espontâneo do 
réu afastará o efeito material da revelia na hipótese. 

53  

Helena foi submetida a uma cirurgia eletiva em um hospital 
particular de grande porte. O procedimento foi realizado pelo 
médico Dr. Roberto, profissional liberal credenciado pelo hospital, 
mas que atuava de forma autônoma, emitindo honorários em 
nome próprio. Durante a internação, Helena contraiu infecção 
generalizada e ficou com sequelas permanentes. Ela ajuizou ação 
indenizatória contra o hospital e o médico, alegando falha na 
prestação do serviço, sustentando que o hospital deveria 
responder objetivamente, com base no art. 14 do CDC, e o médico, 
subjetivamente, por negligência no acompanhamento pós-
operatório. Em contestação, o hospital sustentou a exoneração de 
sua responsabilidade, pois: (i) forneceu estrutura adequada e 
equipe de enfermagem qualificada; (ii) o médico não era seu 
empregado, mas apenas usava suas dependências; e, (iii) a 
infecção decorreu de complicação imprevisível inerente ao ato 
cirúrgico. Já o médico sustentou que agiu com diligência, adotando 
todos os protocolos recomendados, e que o resultado negativo 
decorreu de risco inerente à cirurgia. 

Com base no Código Civil, no CDC e na jurisprudência do STJ, 
assinale a alternativa correta. 

(A) O hospital responde objetivamente pelos danos, 
independentemente de culpa do médico, pois sua 
responsabilidade é solidária, ainda que o profissional liberal 
atue de forma autônoma. 

(B) O hospital só responderá se ficar comprovada a negligência na 
manutenção do ambiente cirúrgico, bem como a relação de 
causalidade com a infecção, pois a responsabilidade é 
subjetiva. 

(C) O médico responde subjetivamente, exigindo-se prova de 
culpa, enquanto o hospital responde objetivamente pelos 
danos causados aos pacientes por falha de serviço, ainda que 
o profissional liberal atue de modo autônomo. 

(D) Tanto o hospital quanto o médico respondem objetivamente, 
pois ambos integram a cadeia de fornecimento de serviços 
médicos e hospitalares, conforme o CDC. 

(E) Nenhum dos dois responde, porque complicações decorrentes 
de cirurgia estética configuram caso fortuito externo, 
excludente de responsabilidade civil. 
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Em 2021, Renata, empresária, firmou contrato particular de 
promessa de compra e venda de um imóvel urbano com Otávio, 
nos seguintes termos, no qual estabeleceu que prometia vender a 
Otávio o imóvel localizado na Rua Aurora nº 50, se, e quando, ela 
assim o desejasse. Em outro instrumento, Renata lavrou 
testamento particular, pelo qual legava o imóvel sítio Lago Azul a 
seu sobrinho Caio, desde que ele jamais propusesse ação judicial 
contra qualquer membro da família. Logo após o falecimento de 
Renata, ocorrido em abril de 2022, Otávio buscou o cumprimento 
da promessa de compra e venda, alegando que a cláusula 
condicional era nula. Caio, por sua vez, requereu o registro do 
legado, sustentando que a cláusula testamentária era contrária à 
lei. 

Com base no Código Civil e na jurisprudência do STJ, assinale a 
alternativa correta quanto à validade e aos efeitos das condições 
impostas. 

(A) A condição imposta no contrato é puramente potestativa da 
promitente vendedora, sendo inválida por subordinar a 
eficácia do negócio à sua vontade exclusiva; já a condição do 
testamento é válida, pois o testador pode dispor livremente 
sobre seus bens, mesmo restringindo direitos do herdeiro. 

(B) Ambas as condições são potestativas lícitas, pois dependem de 
manifestações de vontade possíveis e não ofensivas à ordem 
pública. 

(C) A condição do contrato é ilícita, por ser puramente potestativa 
e depender unicamente da vontade da promitente vendedora; 
a do testamento também é ilícita, por restringir o exercício do 
direito de acesso à justiça. 

(D) A condição do contrato é válida, pois se trata de faculdade 
conferida à vendedora; a do testamento é nula apenas se o 
herdeiro efetivamente ingressar com ação judicial contra a 
família. 

(E) A condição do contrato é resolutiva, não potestativa, pois visa 
proteger o interesse da vendedora; e a do testamento é 
suspensiva lícita, por não impedir o exercício de direito 
essencial. 

55  

Em ação de reintegração de posse, em curso perante a 10ª Vara 
Cível da Comarca de Maceió/AL, o juiz indeferiu a medida liminar 
requerida pelo autor. Esse, por sua vez, quer impugnar 
imediatamente a decisão, visando a obter a sua reforma.  

Em tal caso, a via adequada para a insurgência é 

(A) a interposição de agravo interno. 

(B) a propositura de reclamação perante o Tribunal de Justiça. 

(C) a impetração de mandado de segurança. 

(D) o autor deverá interpor agravo de instrumento. 

(E) aguardar eventual sentença de improcedência e interpor 
recurso de apelação, pois a decisão não comporta recurso 
imediato por parte do autor. 

 

Direito Tributário e Financeiro 

56  

O Direito Financeiro tem como objeto o estudo da atividade 
financeira do Estado e a disciplina jurídica dos instrumentos por 
meio dos quais o poder público obtém, gerencia e aplica recursos 
para atender às necessidades coletivas. Com base na Constituição 
Federal de 1988 e na evolução histórica do Estado moderno, 
assinale a alternativa correta. 

(A) A constitucionalização do Direito Financeiro significou a 
passagem de um modelo de Estado patrimonial, em que o 
orçamento era um instrumento de gestão interna, para um 
Estado fiscal, em que o orçamento assume natureza política e 
jurídica vinculada à efetivação de direitos fundamentais. 

(B) A atividade financeira do Estado é meramente técnica, voltada 
exclusivamente à arrecadação e ao gasto de recursos, sem 
relação direta com os direitos fundamentais ou com a 
realização de políticas públicas. 

(C) O Direito Financeiro é ramo autônomo do Direito Público, 
subordinado metodologicamente à Ciência das Finanças, que 
define os limites jurídicos da tributação e do gasto público. 

(D) O sistema de Direito Financeiro brasileiro é formado 
exclusivamente pela Constituição Federal e pela Lei nº 
4.320/1964, não havendo integração com normas da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000). 

(E) As competências financeiras e orçamentárias da União são 
privativas do Poder Executivo, que pode instituir tributos e 
aprovar a lei orçamentária. 

57  

De acordo com o Sistema Tributário Nacional e os conceitos da 
doutrina majoritária, assinale a alternativa correta sobre os 
tributos e suas espécies. 

(A) Os impostos são tributos vinculados, pois o seu pagamento 
depende da prestação de um serviço público específico e 
divisível ao contribuinte. 

(B) As taxas e as contribuições de melhoria são tributos 
vinculados, pois pressupõem uma atuação estatal diretamente 
relacionada ao contribuinte. 

(C) O empréstimo compulsório é um tributo facultativo, cuja 
instituição depende da vontade do contribuinte em aderir a 
programas de interesse público. 

(D) As contribuições sociais de intervenção no domínio econômico 
e de interesse das categorias profissionais são classificadas 
como impostos extrafiscais. 

(E) A função extrafiscal dos tributos está relacionada 
exclusivamente à arrecadação de receitas, sem qualquer 
interferência em comportamentos econômicos ou sociais. 
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O devido processo orçamentário é o conjunto de etapas 
constitucionais e legais que garantem a elaboração, aprovação e 
execução do orçamento público.  

De acordo com a Constituição Federal e a legislação pertinente, 
assinale a alternativa correta. 

(A) O processo orçamentário tem início com a elaboração da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO), que deve ser encaminhada 
pelo Poder Executivo ao Legislativo após a aprovação da Lei 
Orçamentária Anual (LOA). 

(B) O Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA) são instrumentos de 
planejamento previstos no art. 165 da Constituição Federal e 
devem observar entre si uma relação de coerência. 

(C) A Lei Orçamentária Anual (LOA) é de iniciativa do Poder 
Legislativo e deve incluir todas as receitas e despesas do 
exercício, exceto as de empresas estatais dependentes. 

(D) O Poder Executivo pode executar despesas não previstas na 
LOA, desde que estejam compatíveis com o Plano Plurianual 
(PPA). 

(E) A LDO é o instrumento que fixa, de forma detalhada, todas as 
metas físicas e financeiras de longo prazo dos programas 
governamentais. 

59  

A classificação funcional é um dos eixos estruturantes da despesa 
orçamentária, sendo disciplinada pela Portaria SOF/SETO/ME nº 
42/1999 e suas atualizações. A respeito das inovações introduzidas 
na Função 08 – Assistência Social, assinale a alternativa correta. 

(A) A Portaria SOF/MPO nº 221/2023 introduziu as subfunções 
245 - Serviços Socioassistenciais e 246 - Segurança de Renda, 
buscando consolidar a dimensão protetiva do SUAS (Serviço 
Único de Assistência Social) e uniformizar o tratamento das 
transferências de renda, com efeitos a partir do exercício 
financeiro de 2024. 

(B) A Portaria SOF/MPO nº 169/2024 manteve a estrutura original 
da função 08, limitando-se a alterar terminologias para alinhar 
a nomenclatura das subfunções aos princípios da dignidade 
humana. 

(C) A Portaria SOF/SETO/ME nº 42/1999 determinou que a 
classificação funcional é de uso facultativo pelos entes 
subnacionais, cabendo aos Estados e Municípios ajustarem 
suas estruturas classificatórias conforme peculiaridades locais. 

(D) A combinação entre as Portarias SOF/MPO nº 221/2023 e nº 
169/2024 demonstra a evolução normativa do sistema de 
classificação funcional, uma vez que a primeira atualizou 
terminologias (Assistência à Pessoa com Deficiência) com 
vigência a partir de 2024, e a segunda acrescentou duas novas 
subfunções (245 Serviços Socioassistenciais e 246 Segurança 
de Renda) com vigência a partir de 2025, consolidando o 
alinhamento da função 08 à lógica dos direitos 
socioassistenciais e à estrutura do SUAS (Serviço Único de 
Assistência Social). 

(E) As subfunções criadas pela Portaria SOF/MPO nº 169/2024 se 
aplicam exclusivamente à União, em razão do princípio 
federativo e da autonomia orçamentária dos entes 
subnacionais, que podem adotar classificações distintas em 
seus instrumentos de planejamento. 

60  

O ordenador de despesa é figura central na execução 
orçamentária e financeira da Administração Pública, sendo 
responsável por atos de gestão que envolvem dispêndio de 
recursos públicos.  

À luz do Decreto-Lei nº 200/1967, da Lei nº 4.320/1964, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) e do Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), assinale a 
alternativa correta sobre as atribuições, limites e 
responsabilidades do ordenador de despesa. 

(A) O ordenador de despesa é responsável solidariamente por 
todos os atos praticados pelos agentes subordinados, ainda 
que estes hajam extrapolado ordens recebidas, devendo 
responder integralmente pelos prejuízos causados à Fazenda 
Pública, conforme dispõe o Decreto-Lei nº 200/1967. 

(B) O ordenador de despesa, conforme o Decreto-Lei nº 
200/1967, é toda autoridade cujos atos resultem em 
empenho, autorização de pagamento, suprimento ou 
dispêndio de recursos públicos, sendo exonerado 
automaticamente de responsabilidade após a liquidação da 
despesa pelo setor contábil competente. 

(C) O ordenador de despesa responde pessoalmente pela 
exatidão dos atos de gestão financeira sob sua autoridade, 
devendo prestar contas de toda despesa realizada, inclusive 
das efetuadas mediante suprimento de fundos, salvo se 
impugnar os gastos e instaurar processo de apuração de 
responsabilidade, nos termos do Decreto-Lei nº 200/1967 e do 
MCASP. 

(D) O ordenador de despesa é o único agente com competência 
para liquidar despesas, expedir empenhos e efetuar 
pagamentos, cabendo-lhe a responsabilidade de controle 
interno e externo das contas públicas, em consonância com o 
disposto na Lei nº 4.320/1964 e na LRF. 

(E) O ordenador de despesa, de acordo com a LRF, não é 
considerado agente público responsável por ato de gestão 
financeira, uma vez que a responsabilidade fiscal recai apenas 
sobre o titular do Poder ou órgão, conforme interpretação 
restritiva do art. 1º, §1º da referida lei. 
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Parcela das receitas federais arrecadadas pela União é repassada 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. O rateio da 
receita proveniente da arrecadação de impostos entre os entes 
federados representa um mecanismo fundamental para amenizar 
as desigualdades regionais, na busca incessante de promover o 
equilíbrio sócio-econômico entre Estados e Municípios. 

Cabe ao Tesouro Nacional, em cumprimento aos dispositivos 
constitucionais, efetuar as transferências desses recursos aos 
entes federados, nos prazos legalmente estabelecidos. 

Dentre as principais transferências da União para os Estados, o DF 
e os Municípios, previstas na Constituição, destacam-se: o Fundo 
de Participação dos Estados e do Distrito Federal - FPE; o Fundo de 
Participação dos Municípios - FPM; IPI - Exportação; CIDE-
Combustíveis; o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - 
Fundeb; Royalties; e o Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural - ITR. 

Fonte:  

https://www.tesourotransparente.gov.br/temas/estados-e-
municipios/transferencias-a-estados-e-municipios 

Considerando que o sistema federativo brasileiro tem no 
federalismo fiscal um de seus pilares constitucionais, assegurando 
a autonomia financeira dos entes por meio da repartição de 
competências e receitas, bem como as regras constitucionais, os 
fundamentos do Fundo de Participação dos Estados (FPE) e os 
princípios do pacto federativo, analise as proposições abaixo: 

I. A repartição de receitas no federalismo brasileiro é 
instrumento de redução das desigualdades regionais, prevista 
no art. 3º, III, e materializada, entre outros, pelo FPE, cujo 
rateio é definido com base em critérios populacionais e de 
renda per capita inversamente proporcionais ao 
desenvolvimento socioeconômico dos estados. 

II. O FPE tem natureza de transferência obrigatória incondicional, 
de caráter constitucional, portanto, não se sujeita às 
exigências do art. 25 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que 
tratam das transferências voluntárias. 

III. A fixação dos coeficientes de participação no FPE é atribuição 
do Tribunal de Contas da União, conforme o art. 161, parágrafo 
único, da Constituição Federal, cabendo ao Senado Federal 
apenas a edição de resolução com as normas gerais de 
repartição. 

IV. A retenção, pela União, de parte do FPE para quitação de 
débitos previdenciários dos estados constitui medida legítima, 
uma vez que os recursos de transferências constitucionais 
podem ser objeto de compensação, desde que amparada por 
lei federal. 

V. O federalismo fiscal brasileiro permite, mediante lei 
complementar, a modificação da competência tributária, 
desde que não afete a autonomia financeira dos entes 
subnacionais. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III, apenas. 

(B) II, III e IV, apenas. 

(C) I, II e V, apenas. 

(D) I, II e IV, apenas. 

(E) I, III e V, apenas. 
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Os impostos podem ser classificados de diferentes formas, 
conforme a natureza do fato gerador, os efeitos econômicos da 
incidência e a destinação das receitas. Sobre as classificações 
constitucionais e doutrinárias dos impostos no Sistema Tributário 
Nacional, analise as afirmativas a seguir: 

I. O Imposto de Importação (II) e o Imposto de Exportação (IE), 
de competência da União, são considerados impostos sobre o 
comércio exterior e possuem nítida função extrafiscal, 
podendo ser utilizados como instrumento de política 
econômica e cambial. 

II. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
(IPTU) e o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) 
são exemplos de impostos diretos, incidentes sobre o 
patrimônio, cuja carga não é repassada a terceiros e que 
admitem, em certas hipóteses, progressividade em razão do 
valor do bem ou do cumprimento da função social da 
propriedade. 

III. O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 
e o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) são impostos 
indiretos, incidentes sobre a produção e circulação, cuja carga 
tributária normalmente é transferida ao consumidor final, 
sendo, por isso, classificados como regressivos. 

IV. O Imposto de Renda (IR) é considerado imposto direto e 
progressivo, por recair sobre manifestações de riqueza 
individual e por adotar, em sua estrutura, alíquotas variáveis 
de acordo com a capacidade contributiva. 

V. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) incide 
sobre serviços de comunicação, transporte intermunicipal e 
interestadual, e de natureza financeira, sendo considerado um 
imposto especial de caráter regulatório. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III, apenas. 

(B) I, II e IV, apenas. 

(C) I, III e V, apenas. 

(D) II, IV e V, apenas. 

(E) I, II, III e IV, apenas. 

https://www.tesourotransparente.gov.br/temas/estados-e-municipios/transferencias-a-estados-e-municipios
https://www.tesourotransparente.gov.br/temas/estados-e-municipios/transferencias-a-estados-e-municipios
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A administração tributária exerce papel na arrecadação e controle 
das receitas públicas, sendo responsável pela constituição, 
fiscalização e cobrança dos créditos tributários e não tributários. A 
partir do CTN, da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Lei nº 
4.320/1964, analise as assertivas a seguir: 

I. A inscrição em dívida ativa da Fazenda Pública deve observar 
os requisitos de certeza, liquidez e exigibilidade do crédito, sob 
pena de nulidade da Certidão de Dívida Ativa (CDA), que é 
título executivo extrajudicial. 

II. A renúncia de receitas decorrente de isenções, anistias, 
remissões ou subsídios fiscais deve ser acompanhada de 
estimativa de impacto orçamentário-financeiro e 
comprovação de que não afetará as metas fiscais, conforme a 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 

III. As receitas de royalties e compensações financeiras 
decorrentes da exploração de recursos naturais são 
classificadas como receitas não tributárias patrimoniais, pois 
decorrem do exercício do domínio econômico do Estado e não 
do poder de império. 

IV. A certidão negativa de débitos (CND) somente pode ser 
expedida após o pagamento integral do crédito tributário. 

V. As receitas provenientes da Dívida Ativa integram o grupo das 
receitas correntes, sendo classificadas como receitas de 
natureza tributária ou não tributária, conforme a origem do 
crédito inscrito. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III, apenas. 

(B) I, III e IV, apenas. 

(C) I, II, III e V, apenas. 

(D) II, III e V, apenas. 

(E) I, II e IV, apenas. 

64  

Sobre o crédito tributário e seu regime jurídico conforme o Código 
Tributário Nacional (CTN), assinale a alternativa correta. 

(A) O crédito tributário constitui-se com a ocorrência do fato 
gerador, sendo o lançamento apenas ato declaratório de 
obrigação já existente e dotado de eficácia retroativa. 

(B) A moratória, o parcelamento e o depósito integral do 
montante devido são hipóteses de extinção do crédito 
tributário, pois afastam definitivamente a exigibilidade do 
tributo. 

(C) O lançamento por homologação ocorre quando o contribuinte 
apura e paga o tributo antecipadamente, sob a condição 
resolutória de posterior homologação pela autoridade 
administrativa, expressa ou tácita. 

(D) A isenção e a anistia são formas de suspensão do crédito 
tributário, uma vez que impedem temporariamente a 
exigibilidade do tributo até decisão administrativa definitiva. 

(E) O crédito tributário regularmente constituído prescreve em 
cinco anos contados da data da ocorrência do fato gerador, 
ainda que não tenha sido lançado, sob pena de decadência do 
direito de cobrança. 

65  

As transferências intergovernamentais são instrumentos de 
coordenação do federalismo fiscal, permitindo a redistribuição de 
recursos e a equalização de capacidades financeiras entre os entes 
federados. Considerando os princípios básicos das transferências 
e as disposições da Constituição Federal, assinale a alternativa 
correta. 

(A) As transferências constitucionais, como o FPE e o FPM, são 
classificadas como transferências voluntárias, por 
dependerem de lei e convênio entre os entes, visando apoiar 
políticas públicas específicas. 

(B) As transferências legais, ainda que instituídas por norma 
infraconstitucional, são consideradas obrigatórias, cabendo ao 
ente repassador a execução automática dos valores conforme 
os critérios fixados em lei. 

(C) As transferências voluntárias não dependem da celebração de 
instrumento jurídico, bastando o atendimento de metas fiscais 
e o cumprimento dos limites de despesa com pessoal e 
endividamento. 

(D) As transferências constitucionais estão sujeitas às restrições 
do art. 25 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que autoriza a 
União ou o Estado a suspender o repasse caso o Município não 
comprove a aplicação mínima em saúde e educação. 

(E) O princípio da autonomia financeira impede a existência de 
qualquer forma de transferência intergovernamental 
obrigatória, preservando a independência tributária dos entes 
federados. 

66  

A fiscalização financeira e orçamentária assegura o uso correto dos 
recursos públicos e o cumprimento dos princípios constitucionais 
da administração. 

De acordo com a Constituição Federal e a legislação correlata, 
assinale a alternativa correta. 

(A) O controle externo é exercido exclusivamente pelos Tribunais 
de Contas, sem qualquer participação do Poder Legislativo. 

(B) O controle interno é exercido apenas no âmbito do Poder 
Executivo pelos órgãos de controle criados por lei 
complementar e vinculados à Controladoria-Geral da União. 

(C) O controle social ocorre quando a sociedade civil acompanha 
e fiscaliza a gestão orçamentária e financeira, por meio de 
instrumentos como audiências públicas e portais de 
transparência. 

(D) O princípio da economicidade refere-se à obrigação de 
observar a legalidade das despesas públicas, sem considerar a 
relação entre custo e resultado. 

(E) A fiscalização financeira e orçamentária restringe-se à 
verificação da regularidade contábil dos gastos públicos, não 
alcançando aspectos de eficiência ou legitimidade. 
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Em matéria tributária, o contribuinte dispõe de diversos 
instrumentos processuais para assegurar o respeito às garantias 
constitucionais, questionar exigências ilegais e obter tutela de 
urgência.  

Considerando o CTN, a Lei nº 12.016/2009, o CPC e a 
jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores, assinale a 
alternativa correta. 

(A) O mandado de segurança preventivo não pode ser utilizado 
para afastar a cobrança de tributo ainda não constituído, 
devendo o contribuinte aguardar o lançamento definitivo para 
só então questioná-lo judicialmente. 

(B) A ação declaratória de inexistência de relação jurídico-
tributária é cabível apenas após a constituição do crédito, uma 
vez que depende de lançamento prévio e notificação do 
sujeito passivo. 

(C) O depósito integral do montante exigido é causa de suspensão 
da exigibilidade do crédito tributário (art. 151, II, CTN), e não 
de extinção, conforme entendimento pacífico do STJ. 

(D) O parcelamento do crédito tributário suspende a exigibilidade 
do débito e impede o ajuizamento de execução fiscal, mas não 
autoriza o contribuinte a obter certidão positiva com efeitos 
de negativa. 

(E) O mandado de segurança coletivo não pode ser impetrado por 
entidades de classe para proteger interesses tributários de 
seus associados, por se tratar de direitos individuais 
homogêneos. 

68  

Considere as inovações introduzidas pela EC nº 109/2021 
(especialmente os arts. 164-A, 167-A a 167-G e 168, §1º e §2º da 
CF/88, e os arts. 101 e 109 do ADCT), bem como as regras da LRF 
e da Lei nº 4.320/1964.  

Assinale a alternativa correta. 

(A) Verificada, em qualquer ente, a razão entre despesas 
correntes e receitas correntes superior a 95% no período de 12 
meses, as vedações do art. 167-A da CF/88 passam a incidir 
obrigatoriamente sobre todos os Poderes e órgãos, inclusive 
impedindo a reposição de vacâncias, independentemente de 
declaração do Tribunal de Contas. 

(B) O art. 109 do ADCT, inserido pela EC nº 109/2021, estende-se 
automaticamente a Estados e Municípios, aplicando-lhes, 
quando a despesa obrigatória primária superar 95% da 
despesa primária total na LOA, as mesmas vedações do art. 
167-A da CF/88. 

(C) Decretado o estado de calamidade pública de âmbito nacional 
(art. 167-B da CF/88), ficam permanentemente dispensadas, 
para todos os entes federados, as limitações a operações de 
crédito, bem como a observância do art. 167, §3º, da CF/88 
para a abertura de quaisquer créditos extraordinários. 

(D) A EC nº 109/2021 suprimiu a exigência de avaliação de 
políticas públicas na LDO, por ser incompatível com o novo 
regime de sustentabilidade da dívida (art. 164-A da CF/88), 
transferindo à LRF a competência exclusiva para tratar do 
tema. 

(E) A EC nº 109/2021 autorizou, em caráter transitório, a 
utilização do superávit financeiro das fontes de recursos dos 
fundos públicos do Poder Executivo para amortização da 
dívida pública do ente, respeitadas as exceções 
constitucionais, devendo a apuração observar o conceito de 
superávit financeiro por fonte de recursos (Lei nº 4.320/1964, 
art. 43, §1º, I e LRF, art. 50, I); na ausência de dívida a 
amortizar, a própria Emenda previu a livre aplicação desse 
superávit no período indicado. 

69  

Os princípios orçamentários norteiam a elaboração e execução da 
lei orçamentária, garantindo transparência, controle e 
racionalidade fiscal. Considerando o ordenamento jurídico 
brasileiro e a doutrina especializada, assinale a alternativa correta. 

(A) O princípio da exclusividade veda a inserção, na Lei 
Orçamentária Anual, de dispositivos estranhos à previsão de 
receitas e fixação de despesas, excetuando as autorizações 
para abertura de créditos suplementares e contratação de 
operações de crédito, inclusive por Antecipação de Receita 
Orçamentária. 

(B) O princípio da universalidade permite a exclusão de receitas 
provenientes de operações de crédito da Lei Orçamentária 
Anual, desde que devidamente registradas no balanço 
patrimonial do ente. 

(C) O princípio da não vinculação de receitas proíbe que qualquer 
recurso público seja destinado a despesa específica, sem 
exceções constitucionais, sob pena de violação ao princípio da 
impessoalidade. 

(D) O princípio da anualidade garante que o orçamento público 
tenha vigência de dois exercícios financeiros consecutivos, 
exceto em caso de créditos adicionais reabertos, que podem 
ser executados até o final do exercício subsequente. 

(E) O princípio do equilíbrio orçamentário veda a existência de 
déficit orçamentário, ainda que as operações de crédito se 
destinem ao financiamento de despesas de capital ou à 
redução da dívida pública. 

70  

O Fundo de Participação dos Municípios (FPM) constitui uma das 
principais transferências constitucionais da União para os entes 
locais, desempenhando papel relevante na promoção da 
autonomia financeira municipal e na redução das desigualdades 
regionais. Considerando a Constituição Federal de 1988, a Lei 
Complementar nº 62/1989 (com as alterações posteriores) e os 
fundamentos do federalismo fiscal brasileiro, analise as assertivas 
abaixo: 

I. O FPM é formado por percentual da arrecadação do Imposto 
de Renda e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IR e 
IPI), sendo a distribuição entre os Municípios definida com 
base em critérios populacionais e de renda per capita 
inversamente proporcionais ao desenvolvimento do ente 
beneficiário. 

II. A gestão e o repasse do FPM cabem à Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN) e o cálculo dos coeficientes individuais de 
participação ao Tribunal de Contas da União (TCU), com base 
em informações populacionais oficiais fornecidas pelo IBGE. 

III. O FPM tem natureza de transferência constitucional 
obrigatória, não podendo sofrer retenções, condicionamentos 
ou compensações pela União, salvo nos casos previstos no art. 
160, parágrafo único, da Constituição Federal. 

IV. O descumprimento de requisitos fiscais do art. 25 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal autoriza a União a suspender o 
repasse de cotas do FPM. 

V. O art. 159, inciso I, alínea “b”, da Constituição, determina a 
repartição de 22,5% da arrecadação líquida do IR e do IPI para 
o FPM, sendo vedada a alteração desse percentual por lei 
ordinária, em razão de sua natureza constitucional e vinculada 
ao pacto federativo. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III, apenas. 

(B) I, II e V, apenas. 

(C) II, III e V, apenas. 

(D) I, III e IV, apenas. 

(E) III, IV e V, apenas. 
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 Direito Previdenciário 

71  

Mário Pedro, advogado autônomo, ingressa em cargo público de 
provimento efetivo, após logar aprovação em concurso para 
procurador do Estado do Amazonas, em janeiro de 2025.  

Nessa nova realidade, é correto afirmar que Mário 

(A) estará automaticamente filiado ao Regime Geral de 
Previdência Social – RGPS, como segurado autônomo. 

(B) estará automaticamente filiado ao regime previdenciário dos 
servidores do Estado do Amazonas. 

(C) poderá somente aderir ao regime de previdência 
complementar, uma vez excluído do RGPS. 

(D) poderá aposentar-se aos 55 anos de idade, desde que 
comprove 20 anos de contribuição. 

(E) terá de alcançar a idade de 75 anos para a aposentadoria, além 
de tempo de contribuição previsto em lei.  

72  

Dentro do sistema de seguridade social apresentado pela 
Constituição de 1988, há a segregação das ações em subsistemas. 
Um deles, a previdência social, encontra previsão no art. 201 da 
Constituição.  

Sobre esse subsistema, é correto afirmar que 

(A) a previdência social brasileira é financiada, obrigatoriamente, 
pelo sistema de capitalização, de forma a tender os objetivos 
constitucionais de equilíbrio financeiro e atuarial. 

(B) a previdência social brasileira é composta pelo regime 
previdenciário dos militares, o qual conta com contribuições 
mensais obrigatórias, de forma análoga ao regime 
previdenciário dos servidores federais. 

(C) a previdência social brasileira permite que servidores públicos, 
mesmo que vinculados a regimes previdenciários próprios, 
adiram ao Regime Geral de Previdência Social, inclusive de 
forma facultativa. 

(D) a previdência social brasileira representa a integralidade das 
ações da seguridade social, a qual, explicitamente, coloca a 
assistência social em conjunto com a educação, em prol de 
pessoas carentes. 

(E) a previdência social brasileira permite que uma mesma 
pessoa, de forma simultânea, esteja obrigatoriamente 
vinculada ao Regime Geral de Previdência Social e a algum 
regime próprio de previdência.  

73  

Jorge Ferraz, segurado empregado do Regime Geral de Previdência 
Social, atua em atividades insalubres, com exposição permanente 
a agentes nocivos e sempre acima dos limites de tolerância 
previstos na legislação.  

Diante da situação hipotética, a aposentadoria que Jorge poderia 
receber, tendo em vista sua atividade insalubre, seria 
aposentadoria 

(A) especial. 

(B) por tempo de contribuição. 

(C) por incapacidade temporária. 

(D) como segurado especial. 

(E) de ex-combatente.  
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74  

Jorge Mauro, trabalhador autônomo, desempenha a atividade de 
marcenaria por conta própria. Após consulta com advogado, 
recebe a informação de que possui o direito de enquadrar-se como 
microempreendedor individual – MEI, pois, na situação hipotética 
narrada, atende plenamente aos limites da LC  
nº 123/06.  

Nesse contexto, é correto afirmar que: 

(A) Jorge Mauro é segurado obrigatório do Regime Geral de 
Previdência Social, podendo, nessa condição, realizar 
recolhimentos previdenciários mensais de, somente, 5% do 
salário-mínimo. 

(B) Jorge Mauro, como microempreendedor individual, qualifica-
se como segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência 
Social, na qualidade de segurado empresário, com as 
contribuições devidas na forma da lei. 

(C) Jorge Mauro, caso venha a contratar empregados no exercício 
de sua atividade, perde a condição de microempreendedor 
individual, restando, somente, a adesão facultativa a regime 
de previdência complementar. 

(D) Jorge Mauro, como microempreendedor individual, poderá 
receber benefícios por incapacidade, temporária ou 
permanente, desde que comprove complemento de 
contribuição acima de 11% do salário-mínimo. 

(E) Jorge Mauro, caso comprove trabalhar em regime de 
economia familiar, sem empregados permanentes, poderá 
obter enquadramento como segurado especial, submetendo-
se a regime diverso de contribuição previdenciária.  

75  

Maria das Dores, segurada empregada do Regime Geral de 
Previdência Social, sofre acidente durante o deslocamento para o 
trabalho. Em virtude do sinistro, Maria terá de se afastar de suas 
atividades laborais por, no mínimo, um ano.  

Diante da situação hipotética narrada, é correto afirmar que: 

(A) Maria, durante o período de incapacidade temporária, 
receberá, do empregador, os valores integrais do seu salário, 
os quais poderão ser reembolsados junto à previdência social, 
por meio do INSS. 

(B) Caso Maria, após a alta do tratamento e o encerramento do 
benefício por incapacidade, demonstre ter desenvolvido 
sequela que reduza sua capacidade laborativa, poderá receber 
nova prestação previdenciária, ainda que capaz para o 
trabalho. 

(C) Maria, por ser segurada empregada do Regime Geral de 
Previdência Social, somente poderá obter benefício por 
incapacidade caso seu empregador, junto ao INSS, comprove 
o pleno adimplemento de todas as contribuições sociais 
devidas. 

(D) Maria poderá obter benefício por incapacidade permanente, o 
qual será automaticamente concedido após 2 (dois) anos de 
afastamento, mediante análise pericial, uma vez a presunção 
absoluta de invalidez uma vez ultrapassado o interregno 
citado. 

(E) O benefício de Maria, uma vez concedido, não será de 
natureza acidentária, pois o sinistro tomou lugar fora do local 
de trabalho e, por isso, não há como se falar em acidente do 
trabalho, o qual é restrito a eventos nas instalações dos 
empregadores.  

 

Direito Eleitoral 

76  

A desincompatibilização consiste na ação em que ocupantes de 
cargos no serviço público se afastam de posto, emprego ou função 
na administração pública direta ou indireta para poder se 
candidatar a um cargo eletivo, observando-se os prazos constantes 
da Lei Complementar 64/90.  

Considerando as regras em vigor e o posicionamento do Tribunal 
Superior Eleitoral, é correto afirmar que 

(A) as regras relativas à desincompatibilização valem, em geral, 
para servidores públicos efetivos, não se aplicando a 
comissionados. 

(B) a desincompatibilização para disputa eleitoral é sempre 
definitiva, não sendo permitido seu retorno ao cargo. 

(C) os prazos para a desincompatibilização eleitoral são contados 
com base no dia da eleição e variam de três a seis meses. 

(D) militar não ocupante de função de comando pode se afastar 
do serviço ativo quando deferido o seu registro de 
candidatura. 

(E) servidores com função de chefia devem se afastar, em razão 
das regras de desincompatibilização, seis meses antes do 
pleito.  

77  

O Código Eleitoral disciplina a matéria relativa aos recursos 
eleitorais, preceituando disposições e regras sobre os prazos, 
sobre o cabimento dos recursos e acerca da competência para seu 
julgamento.  

Considerando a legislação em vigor e o atual posicionamento do 
Tribunal Superior Eleitoral, é correto afirmar que 

(A) a contagem do prazo em dobro prevista no Código de Processo 
Civil se aplica aos feitos eleitorais que tratem de litisconsortes 
com diferentes procuradores. 

(B) durante o período da campanha eleitoral, os prazos são 
ininterruptos, peremptórios e contínuos, não se suspendendo 
sábados, domingos e feriados. 

(C) o recurso de embargos de declaração que visa a esclarecer 
obscuridade, eliminar contradição ou suprir omissão tem 
efeito suspensivo. 

(D) o recurso extraordinário que tem a finalidade de exercer o 
controle de constitucionalidade das normas deve ser dirigido 
ao Presidente do Tribunal Regional Eleitoral. 

(E) as decisões anteriores sobre questões de direito constituem 
prejulgados para os demais casos, salvo se contra a tese 
votarem dois terços dos membros do Tribunal. 
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78  

O Código Eleitoral de 1932 criou a Justiça Eleitoral, instituindo, 
ainda, o voto feminino. A primeira Constituição que trouxe regras 
à Justiça Eleitoral foi a de 1934. A atual Constituição Federal de 
1988 trouxe em seu artigo 118, regras relativas aos órgãos da 
Justiça Eleitoral.  

Considerando a legislação em vigor, é correto afirmar que 

(A) o Tribunal Superior Eleitoral, é composto de, no mínimo, 7 
ministros, dentre esses, um membro de Ministério Público, 
indicado pela classe. 

(B) os Tribunais Regionais Eleitorais, diferentemente do TSE, não 
deliberam por meio do Pleno, possuindo divisão fracionária. 

(C) juízes eleitorais são juízes de direito, estaduais, que exercem, 
por delegação, a função eleitoral, desde que já vitaliciados. 

(D) a justiça eleitoral exerce função administrativa, julgadora e 
consultiva, cabendo esta última ao TSE e aos Tribunais 
Regionais Eleitorais. 

(E) A consulta, que somente pode envolver matéria eleitoral, tem 
natureza normativa, vinculando o Tribunal, o consulente e 
terceiros. 

79  

Tício sempre almejou ser Prefeito de sua cidade natal. No período 
previsto em Lei para apresentação do registro de sua candidatura, 
protocolou no Juízo Eleitoral competente os documentos listados 
no artigo 11 da LE.  

Considerando a legislação em vigor e o posicionamento das Cortes 
Superiores, é correto afirmar que: 

(A) não é exigido que o candidato expressamente autorize, por 
escrito, o registro de sua candidatura, vez que esta se presume 
com o protocolo da documentação. 

(B) a apresentação da prova da filiação partidária pelo candidato 
é dispensável, sendo o requisito aferido no banco de dados da 
Justiça Eleitoral. 

(C) a legislação exige que o pedido de registro de candidatura seja 
instruído com a declaração de bens, com valores atualizados e 
mutações patrimoniais. 

(D) a certidão de quitação eleitoral não é documento obrigatório 
no pedido de registro de candidatura, bastando se acostar 
cópia da apresentação das contas de campanha. 

(E) as certidões criminais, segundo o TSE, não necessitam ser 
expedidas com finalidade específica de participação no 
processo eleitoral.  

80  

A legislação brasileira preceitua sanções à fraude à cota de gênero, 
havendo diversas manifestações jurisprudenciais e entendimento 
pacificado perante o Tribunal Superior Eleitoral. Considerando as 
regras em vigor e o posicionamento da Corte Eleitoral, pode-se 
afirmar que 

(A) há fraude à cota de gênero quando ocorre desrespeito ao 
percentual mínimo de 20% (vinte por cento) de candidaturas 
femininas. 

(B) configura-se fraude à cota de gênero quando os fatos e as 
circunstâncias do caso concreto assim permitirem concluir, 
como no caso de votação inexpressiva. 

(C) a prestação de contas zerada ou a ausência de movimentação 
financeira relevante não é considerado indicativo de fraude à 
cota de gênero. 

(D) constatada a fraude à cota de gênero, haverá cassação dos 
diplomas dos candidatos se demonstrada a sua participação e 
ciência. 

(E) a inelegibilidade daqueles que praticaram ou anuíram com 
fraude à cota de gênero não acarreta a nulidade dos votos 
obtidos pelo partido. 
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Direito Ambiental 

81  

João, proprietário de dois imóveis rurais, tomou conhecimento 
sobre a existência de uma Política Nacional de Pagamento por 
Serviços Ambientais. Ao consultar a legislação de regência sobre a 
matéria, João constatou a criação do Programa Federal de 
Pagamento por Serviços Ambientais (PFPSA), no contexto das 
ações de manutenção, de recuperação ou de melhoria da 
cobertura vegetal nas áreas prioritárias para a conservação, de 
combate à fragmentação de habitats, de formação de corredores 
de biodiversidade e de conservação dos recursos hídricos. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições da Lei no 
14.119/2021, analise as afirmativas a seguir: 

I. Para o financiamento do Programa Federal de Pagamento por 
Serviços Ambientais (PFPSA) poderão ser captados recursos de 
pessoas físicas e de pessoas jurídicas de direito público ou 
privado e perante as agências multilaterais e bilaterais de 
cooperação internacional, preferencialmente sob a forma de 
doações ou sem ônus para o Tesouro Nacional, inclusive nos 
casos de contrapartidas de interesse das partes. 

II. No âmbito do Programa Federal de Pagamento por Serviços 
Ambientais (PFPSA), o pagamento por serviços ambientais 
depende de verificação e comprovação das ações de 
manutenção, de recuperação ou de melhoria da área objeto 
de contratação, conforme regulamento. 

III. O Programa Federal de Pagamento por Serviços Ambientais 
(PFPSA) será avaliado, por órgão colegiado, a cada dois anos, 
após sua efetiva implantação. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei no 14.119/2021, 
é correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

82  

A rede de telecomunicação Alfa, com sede no Município de 
Manaus/AM, apresentou reportagem versando sobre o direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, verdadeiro direito 
fundamental de terceira dimensão. Atribuiu-se enfoque às ações 
administrativas de promoção do licenciamento ambiental de 
atividades localizadas em terras indígenas, bem como da gestão do 
patrimônio genético e do acesso ao conhecimento tradicional 
associado, respeitadas as atribuições setoriais. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei Complementar 
no 140/2011, é correto afirmar que a 

(A) promoção do licenciamento ambiental de atividades 
localizadas em terras indígenas é ação administrativa dos 
Estados. Por sua vez, a gestão do patrimônio genético e o 
acesso ao conhecimento tradicional associado é ação 
administrativa da União. 

(B) promoção do licenciamento ambiental de atividades 
localizadas em terras indígenas é ação administrativa da 
União. Por sua vez, a gestão do patrimônio genético e o acesso 
ao conhecimento tradicional associado é ação administrativa 
dos Estados. 

(C) promoção do licenciamento ambiental de atividades 
localizadas em terras indígenas e a gestão do patrimônio 
genético e do acesso ao conhecimento tradicional associado 
são ações administrativas dos Municípios. 

(D) promoção do licenciamento ambiental de atividades 
localizadas em terras indígenas e a gestão do patrimônio 
genético e do acesso ao conhecimento tradicional associado 
são ações administrativas dos Estados. 

(E) promoção do licenciamento ambiental de atividades 
localizadas em terras indígenas e a gestão do patrimônio 
genético e do acesso ao conhecimento tradicional associado 
são ações administrativas da União. 

83  

Determinada categoria de unidade de conservação tem como 
objetivo básico preservar sítios naturais raros, singulares ou de 
grande beleza cênica, podendo ser constituída por áreas 
particulares, desde que seja possível compatibilizar os objetivos da 
unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local 
pelos proprietários. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei no 9.985/2000, 
faz-se referência ao (à) 

(A) Reserva Particular do Patrimônio Natural, unidade de 
conservação de uso sustentável, a qual pode ser criada pela 
União, pelos Estados e pelos Municípios. 

(B) Monumento Natural, unidade de conservação de uso 
sustentável, a qual pode ser criada pela União, pelos Estados e 
pelos Municípios. 

(C) Monumento Natural, unidade de conservação de proteção 
integral, a qual pode ser criada pela União, pelos Estados e 
pelos Municípios. 

(D) Reserva Particular do Patrimônio Natural, unidade de 
conservação de proteção integral, a qual pode ser criada pela 
União, apenas. 

(E) Monumento Natural, unidade de conservação de proteção 
integral, a qual pode ser criada pela União, apenas. 
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Em observância à dicção da Resolução no 237/1997 do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), o órgão ambiental 
competente definirá, se necessário, procedimentos específicos 
para as licenças ambientais, observadas a natureza, características 
e peculiaridades da atividade ou empreendimento e, ainda, a 
compatibilização do processo de licenciamento com as etapas de 
planejamento, implantação e operação. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Resolução no 
237/1997 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), 
avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) 
para a falsa. 

(   ) Poderão ser estabelecidos procedimentos simplificados para 
as atividades e empreendimentos de pequeno potencial de 
impacto ambiental, que deverão ser aprovados pelos 
respectivos Conselhos de Meio Ambiente. 

(   ) Poderá ser admitido um único processo de licenciamento 
ambiental para pequenos empreendimentos e atividades 
similares e vizinhos ou para aqueles integrantes de planos de 
desenvolvimento aprovados, previamente, pelo órgão 
governamental competente, desde que definida a 
responsabilidade legal pelo conjunto de empreendimentos ou 
atividades. 

(   ) Deverão ser estabelecidos critérios para agilizar e simplificar 
os procedimentos de licenciamento ambiental das atividades 
e empreendimentos que implementem planos e programas 
voluntários de gestão ambiental, visando a melhoria contínua 
e o aprimoramento do desempenho ambiental. 

As afirmativas são respectivamente 

(A) V – V – V. 

(B) F – V – F. 

(C) V – F – V. 

(D) F – F – V. 

(E) F - F – F. 

85  

O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), no interior do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente, tem a finalidade de 
assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes 
de políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos 
naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas 
e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei no 6.938/1981, 
o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) é um órgão 

(A) consultivo e deliberativo do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente. 

(B) superior e deliberativo do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente. 

(C) consultivo e executor do Sistema Nacional do Meio Ambiente. 

(D) central e executor do Sistema Nacional do Meio Ambiente. 

(E) superior e central do Sistema Nacional do Meio Ambiente. 

 

Direito Penal e Processual Penal 

86  

Caroline, gestante, foi presa preventivamente pela prática de 
determinada infração penal. Em assim sendo, a mulher, que se 
encontra em segregação cautelar, indagou ao seu patrono sobre a 
possibilidade de substituição da prisão preventiva pela prisão 
domiciliar. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de Processo 
Penal, é correto afirmar que Caroline terá direito à substituição da 
prisão preventiva por prisão domiciliar, desde que 

(A) não tenha cometido crime contra seu filho ou dependente, 
ainda que o delito tenha sido cometido com violência ou grave 
ameaça a pessoa, sem prejuízo da aplicação concomitante das 
medidas cautelares de natureza diversa da prisão. 

(B) não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a 
pessoa, ainda que o delito tenha sido cometido contra seu filho 
ou dependente, sem prejuízo da aplicação concomitante das 
medidas cautelares de natureza diversa da prisão. 

(C) não tenha cometido crime contra seu filho ou dependente, 
ainda que o delito tenha sido cometido com violência ou grave 
ameaça a pessoa, vedada a aplicação concomitante das 
medidas cautelares de natureza diversa da prisão. 

(D) não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a 
pessoa e não tenha cometido o delito contra seu filho ou 
dependente, sem prejuízo da aplicação concomitante das 
medidas cautelares de natureza diversa da prisão. 

(E) não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a 
pessoa e não tenha cometido o delito contra seu filho ou 
dependente, vedada a aplicação concomitante das medidas 
cautelares de natureza diversa da prisão. 

87  

Após a observância do contraditório e da ampla defesa, como 
consectários do devido processo legal, Lucas foi condenado, em 
sentença transitada em julgado, pela prática do delito de dano, na 
modalidade simples, deflagrando-se, assim, o cumprimento da 
sanção penal. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Lucas foi condenado pela prática do crime de 
dano 

(A) com emprego de substância inflamável ou explosiva, se o fato 
não constitui crime mais grave.        

(B) contra o patrimônio de empresa concessionária de serviços 
públicos.    

(C) por motivo egoístico ou com prejuízo considerável para a 
vítima. 

(D) com violência à pessoa ou grave ameaça. 

(E) contra pessoa idosa ou incapaz. 

88  

Após a observância do contraditório e da ampla defesa, como 
consectários do devido processo legal, o juízo competente 
condenou Lucas pela prática de crime contra o meio ambiente, 
substituindo a pena privativa de liberdade por penas restritivas de 
direito. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei no 9.605/1998, 
são penas restritivas de direito, a exceção de uma. Assinale-a. 

(A) Suspensão parcial ou total de atividades. 

(B) Prestação de serviços à comunidade. 

(C) Recolhimento em casa de albergado. 

(D) Interdição temporária de direitos. 

(E) Prestação pecuniária. 
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Lucas ingressou, no âmbito do Juizado Especial Criminal, com 
queixa-crime em face de João, ao argumento de que o último teria 
praticado crime contra a sua honra. Contudo, o juízo competente, 
ao analisar o conteúdo da petição apresentada pelo querelante, 
acabou por rejeitar a queixa-crime.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei no 9.099/1995, 
é correto afirmar que 

(A) não é cabível a interposição de qualquer recurso em face da 
decisão proferida, embora se admita o pedido de 
reconsideração. 

(B) não é cabível a interposição de qualquer recurso em face da 
decisão proferida, à exceção dos embargos de declaração. 

(C) caberá a interposição de recurso em sentido estrito em face da 
decisão proferida, no prazo de cinco dias. 

(D) caberá a interposição de recurso em sentido estrito em face da 
decisão proferida, no prazo de dez dias. 

(E) caberá a interposição de recurso de apelação em face da 
decisão proferida, no prazo de dez dias. 

90  

Matheus, agente público, agindo de forma negligente, concorreu, 
culposamente, para que João, colega de repartição pública, 
apropriasse-se, em proveito próprio, de um telefone celular, 
avaliado em R$ 2.000,00 (dois mil reais) de que tinha a posse em 
razão do cargo ocupado. O Ministério Público, ao tomar ciência 
dos fatos, ofereceu denúncia em face de Matheus e de João. 
Registre-se que, tão logo o juízo competente recebeu a peça 
acusatória, Matheus reparou o dano causado pela sua conduta 
negligente.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que a conduta de Matheus  

(A) caracteriza o crime de peculato, mas, como houve a reparação 
do dano antes da prolação da sentença irrecorrível, tem-se a 
incidência de causa excludente da ilicitude.   

(B) caracteriza o crime de corrupção passiva, mas, como houve a 
reparação do dano antes da prolação da sentença irrecorrível, 
as penas serão reduzidas pela metade.   

(C) caracteriza o crime de peculato, mas, como houve a reparação 
do dano antes da prolação da sentença irrecorrível, tem-se a 
extinção de punibilidade.   

(D) é materialmente atípica, considerado o valor do telefone 
celular apropriado e a reparação do dano. 

(E) é formalmente atípica, na medida em que ele agiu de forma 
culposa. 

 

Legislação do Estado do Amazonas 

91  

Em diversas oportunidades, o Supremo Tribunal Federal reafirmou 
sua orientação no sentido de que o princípio da simetria exige que 
os Estados-membros repliquem determinadas normas 
estruturantes da Constituição Federal, notadamente aquelas que 
regulam a relação entre os Poderes, sendo certo que o Pretório 
Excelso já teve a oportunidade de analisar a constitucionalidade de 
normas da Constituição do Estado do Amazonas sob o aludido viés.  

Assinale a opção correta quanto ao pronunciamento do Pretório 
Excelso com relação às normas da Constituição do Estado do 
Amazonas.  

(A) É constitucional a norma da Constituição Estadual que 
condiciona a ausência do Governador e do Vice-Governador do 
Estado ou do País, por mais de quinze dias, à prévia licença da 
Assembleia Legislativa, sem, no entanto, prever a sanção de 
perda do cargo em caso de descumprimento. 

(B) É constitucional a norma da Constituição Estadual que 
determina a competência exclusiva Assembleia Legislativa pra 
convocar o Presidente do Tribunal de Contas do Estado para 
prestar esclarecimentos sob assuntos determinados, 
importando em crime de responsabilidade a sua recusa ou não 
comparecimento em 30 (trinta) dias. 

(C) É constitucional a norma da Constituição Estadual que delimita 
a competência do Tribunal de Justiça para julgar 
originariamente o Vice-Governador e Secretários, bem como 
os Procuradores de Estado e Defensores Públicos. 

(D) É constitucional a norma da Constituição Estadual que confere 
ao Governador de Estado imunidade a prisão cautelar e a 
qualquer processo penal por delitos estranhos à função 
governamental. 

(E) É constitucional a norma da Constituição Estadual que 
determina que é de iniciativa privativa do Governador do 
Estado os projetos de lei concernentes à criação, 
transformação e extinção de cargos, empregos e funções 
públicas na administração direta, autárquica e nas funções 
instituídas pelo Poder Público e fixação de sua remuneração. 

92  

A Lei nº 1.762/86 (Estatuto dos Servidores Públicos do Estado do 
Amazonas) elenca modalidades de provimento que não foram 
recepcionadas pela Constituição de 1988, por não se 
apresentarem em consonância com a exigência de concurso 
público para ingresso na carreira, à luz da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, dentre as quais é correto indicar as 
seguintes:  

(A) Reversão e readaptação. 

(B) Aproveitamento e readmissão. 

(C) Reintegração e acesso. 

(D) Readmissão e reversão. 

(E) Acesso e transferência. 
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O Art. 2º da Lei Estadual nº 2.794/03 elenca os princípios a serem 
aplicáveis à Administração Pública do Estado do Amazonas no 
âmbito dos processos administrativos. 

Dentre os princípios expressamente elencados na aludida norma é 
correto indicar:  

(A) efetividade e eficácia. 

(B) autotutela e boa-fé. 

(C) consensualidade e legitimidade. 

(D) confiança legítima e economicidade. 

(E) supremacia do interesse público e responsividade. 

94  

A Lei n.º 3.013/05, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras 
e Remuneração da esfera administrativa da Assembleia Legislativa 
do Estado do Amazonas, delimita algumas definições, para os seus 
efeitos, dentre as quais está elencada a seguinte: “retribuição 
pecuniária transitória, conferida ao servidor por desempenho de 
funções específicas e sobre determinadas condições, somente 
incorporáveis ao vencimento ou aos proventos nos termos 
firmados em Lei”.  

É correto afirmar que, nos termos da norma em comento, tal 
definição se refere 

(A) ao grupo ocupacional. 

(B) ao benefício. 

(C) ao vencimento padrão. 

(D) à gratificação. 

(E) à referência. 

95  

A Constituição do Estado do Amazonas estabelece que a Floresta 
Amazônica constitui patrimônio a ser zelado pelo Poder Público. A 
partir dessa premissa, analise as assertivas abaixo: 

I. São objetivos prioritários do Estado, entre outros, a defesa da 
Floresta Amazônica e o seu aproveitamento racional, 
respeitada a sua função no ecossistema.  

II. O Estado fará o inventário e o mapeamento da cobertura 
florestal e adotará medidas especiais para a sua proteção. 

III. São consideradas áreas sob proteção especial as de incidência 
de seringueiras e castanheiras nativas, de propriedade pública 
ou privada, ficando proibida a derrubada ou danificação dessas 
árvores em todo o Estado, exceto em áreas autorizadas pelo 
Conselho Estadual de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia ou 
por organismo competente. 

Está correto o que se afirma em 

(A) III, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) I, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

96  

Dentre as atribuições das Comissões permanentes, no âmbito dos 
assuntos correlatos às respectivas áreas temáticas, está a 
realização de audiência pública para subsidiar o processo 
legislativo.  

Acerca do tema, assinale a alternativa correta, à luz do disposto 
Resolução Legislativa nº 469/2010 (Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas).  

(A) As audiências públicas devem ser designadas no período 
vespertino nos dias das reuniões ordinárias, sendo, contudo, 
proibida a sua realização às segundas e sextas-feiras. 

(B) O Deputado inscrito pode interpelar o expositor sobre a 
matéria pelo prazo de cinco minutos, tendo o interpelado igual 
prazo para a resposta, sendo vedadas a réplica e a tréplica.   

(C) As audiências públicas podem resultar na confecção de carta 
de intenção, contendo as providências a serem adotadas pelos 
representantes das organizações presentes, cabendo à 
Comissão efetuar o controle da execução das providências 
acordadas. 

(D) Com relação à ordem de trabalhos, o Presidente da respectiva 
Comissão concede a palavra ao expositor, que dispõe de trinta 
minutos, prorrogáveis, em decorrência dos apartes durante a 
exposição. 

(E) Pessoas de notório saber e representantes de entidades da 
sociedade civil podem ser convidados para participar das 
audiências, atendendo à solicitação do Presidente, de ofício, 
ou à requerimento de qualquer dos membros da Comissão, 
dispensada, nesse caso, a aprovação pelo respectivo 
colegiado. 

97  

Hércules é servidor concursado, ocupante de cargo efetivo no 
Estado do Amazonas, que diante de diversas aspirações pessoais, 
decidiu verificar os rumos que pode tomar na sua carreira e vida 
pessoal, que o mantenham filiado ao respectivo Regime Próprio de 
Previdência dos Servidores (RPPS/AM).  

Considerando o disposto na Lei Complementar nº 30/2021, que 
dispõe sobre o tema, é correto afirmar que Hércules permanecerá 
filiado ao RPPS/AM quando:  

(A) Estiver exercendo o mandato de vereador, 
concomitantemente, com o cargo efetivo, filiando-se ao 
RPPS/AM em ambos os cargos. 

(B) Solicitar exoneração do cargo para tomar posse em cargo 
atinente a concurso para cargo efetivo de outro ente 
federativo. 

(C) Estiver cedido para outro órgão da Administração direta ou 
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, com ou sem ônus para o cessionário. 

(D) Pedir exoneração do cargo que ocupa, com vistas a assumir 
cargo exclusivamente em comissão junto ao Estado do 
Amazonas. 

(E) Estiver afastado temporariamente sem recebimento de 
remuneração do ente federativo, independentemente do 
recolhimento mensal das respectivas contribuições 
previdenciárias. 
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No que concerne às normas atinentes à relação da Assembleia 
Legislativa do Estado do Amazonas com os demais poderes e entes 
autônomos, na forma em que previsto na Resolução Legislativa nº 
469/2010, que institui o respectivo Regimento Interno, assinale a 
alternativa correta.  

(A) É passível de anulação ato do Poder Executivo sem a 
autorização da Assembleia, nos casos em que a lei exija tal 
procedimento, especialmente os que alienem ou concedam 
terras públicas, com área superior aos limites autorizados na 
Constituição do Estado. 

(B) As contas do Governador são encaminhadas à Assembleia 
Legislativa dentro de sessenta dias, contados da abertura da 
sessão legislativa, sendo certo que os prazos estabelecidos 
para o respectivo procedimento devem ser contados em dias 
úteis. 

(C) Qualquer cidadão poderá formular representação contra os 
Secretários de Estado pela prática de crime de 
responsabilidade perante a Assembleia Legislativa, que 
responderão pelas suas próprias condutas, 
independentemente da caracterização de crime conexo 
àquele cometido pelo Governador e Vice-Governador. 

(D) Concluída a instrução da representação pela prática de crime 
de responsabilidade pela Comissão Especial designada para 
apreciá-la, a mesa Diretora delibera para fins de admitir a 
formação do processo, hipótese em que o indiciado fica 
suspenso de suas funções e do exercício do cargo. 

(E) É vedado à Assembleia Legislativa solicitar ao Tribunal de 
Contas do Estado a realização de inspeções e auditorias 
correlatas ao controle externo, bem como acompanhar os 
aspectos relativos ao orçamento e à administração financeira 
e contábil, quanto às atividades econômico-financeiras das 
empresas públicas, sociedades e organismos nos quais a 
fazenda estadual participe direta ou indiretamente da 
composição do respectivo capital. 
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Adélia, servidora pública estável da Assembleia Legislativa do 
Estado do Amazonas, no exercício de suas atribuições, praticou 
infração funcional passível de aplicação da penalidade de 
demissão, em razão do que foi instaurada a respectiva sindicância, 
que culminou na recomendação de abertura de inquérito 
administrativo, com vistas a aplicar a aludida penalidade 

Acerca do tema, assinale a alternativa correta, em consonância 
com o disposto na Lei nº 1.762/1986 (Estatuto dos Servidores 
Públicos do Estado do Amazonas). 

(A) O contraditório é imprescindível na sindicância instaurada na 
situação de Adélia, apesar de ser dispensável a sua oitiva na 
respectiva fase processual. 

(B) O inquérito administrativo na situação de Adélia será 
conduzido por uma Comissão, permanente ou especial, 
composta por três servidores ocupantes de cargo efetivo. 

(C) Se Adélia não comparecer após o seu indiciamento, será 
decretada a sua revelia e designado um defensor dativo, de 
preferência Bacharel em Direito, ou funcionário da mesma 
classe e categoria, para a promoção da defesa. 

(D) Recebidos os autos da sindicância pela Comissão processante, 
Adélia será citada para apresentar defesa no prazo de cinco 
dias, após o que será realizado o seu indiciamento. 

(E) Dentre as provas e diligências a serem realizadas no inquérito 
administrativo, a defesa de Adélia será intimada com 
antecedência de quarenta e oito horas apenas em relação ao 
seu depoimento pessoal. 
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Ao ter que explicar as normas atinentes aos recursos 
administrativos, em consonância com o disposto na Lei nº. 
2.794/03, que regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública do Estado do Amazonas, Hermenegildo 
afirmou corretamente que:  

(A) O recurso hierárquico, em regra tem efeito, suspensivo, salvo 
específica disposição legal em sentido contrário. 

(B) O recurso hierárquico será dirigido à autoridade superior à que 
proferiu a decisão, na medida em que não é cabível a 
reconsideração. 

(C) Não será conhecido o recurso erroneamente designado, ainda 
que de seu conteúdo resulte induvidosa a impugnação do ato. 

(D) Esgotados os recursos, a decisão final tomada em 
procedimento administrativo regular não poderá ser 
modificada pela Administração, salvo por anulação ou revisão 
motivada, ou quando o ato, por sua natureza, for revogável. 

(E) São legitimados para apresentar recursos administrativos 
apenas as pessoas físicas e jurídicas que iniciem o processo 
administrativo como titulares de direitos ou interesses 
individuais ou no exercício do direito de petição ou 
representação. 
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